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Prefeitura Municipal de São José dos Campos 
- Estado de São Paulo -

LEI COMPLEMENTAR N° 453/11 
DE 08 DE DEZEMBRO DE 2011 

PUBLICADO (A) NO JORNAL 

~?~.~~e ~~~~~f 

Dispõe sobre o Plano de Cargos, Carreira e Vencimento dos 
Servidores Municipais de São José dos Campos e dá outras 
providências. 

O Prefeito Municipal de São José dos Campos, faz saber que 
a Câmara Municipal aprova e ele sanciona e promulga a seguinte lei complementar: 

CAPÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1°. Fica instituído o Plano de Cargos, Carreira e 
Vencimento dos Servidores Municipais de São José dos Campos - PCCV, fundamentado 
nos seguintes princípios: 

I - racionalização da estrutura de cargos e carreiras; 
11 - legalidade e segurança jurídica; 
111 - reconhecimento e valorização do servidor público pelos 

serviços prestados, pelo conhecimento adquirido e pelo desempenho profissional; 
IV - estímulo ao desenvolvimento profissional e à qualificação 

funcional; 
V - implantação de um sistema transparente de remuneração 

e de desenvolvimento na carreira. 

Art. 2°. Para os fins desta lei complementar, considera-se: 

I - adicional: retribuição pecuniária devida ao servidor em 
razão do tempo do exercício ou em face da natureza peculiar da função, que exige 
conhecimento especializado ou um regime próprio de trabalho; 

11 - avaliação de desempenho: instrumento gerencial que 
permite ao administrador mensurar os resultados obtidos pelo profissional ou equipe de 
trabalho, mediante critérios prioritariamente objetivos, decorrentes de metas individuais ~ 
e/ou institucionais, considerando o padrão de qualidade, de atendimento ao usuário, com 
a finalidade de subsidiar a política de desenvolvimento institucional e do servidor; 

111 - carga suplementar: horas de trabalho autorizadas que 
excedem a jornada semanal do servidor, desde que inferior a 40 horas semanais, sem 
acréscimo de adicional de hora extraordinária; 

IV - cargo efetivo: unidade laborativa com denominação 
própria, criada por lei, com número certo, que implica no desempenho pelo seu titular, de 
um conjunto de atribuições e responsabilidades, provido por meio de concurso público; 

V - cargo em comissão: unidade laborativa com denominação 
própria, criada por lei, com número certo, que implica na assunção, pelo seu titular, de um 
conjunto de atribuições e responsabilidades de direção, chefia ou assessoramento, 
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provido através de livre nomeação, nos termos dos incisos 11 e V do artigo 37 da 
Constituição Federal; 

VI - carreira: estrutura de desenvolvimento funcional e 
profissional, operacionalizada mediante passagens a níveis e graus superiores nos 
cargos; 

VIl - classificação: listagem dos servidores habilitados em 
ordem decrescente, de acordo com os resultados das médias obtidas nas avaliações de 
desempenho, para efeito de desenvolvimento na carreira; 

VIII - desenvolvimento na carreira: evolução ascendente na 
estrutura de carreira do servidor. por intermédio de: 

a) promoção: passagem do servidor de um nível para outro 
superior, na Tabela de Vencimento própria do grupo salarial a que pertence; 

b) progressão: passagem do servidor de um grau para outro 
superior, no mesmo nível da Tabela de Vencimento própria do grupo salarial a que 
pertence; 

IX - enquadramento na carreira: é a mudança do servidor 
municipal para um novo sistema de carreira; 

X - função de confiança: unidade laborativa com 
denominação própria, criada por lei, com número certo que implica na assunção, pelo seu 
titular, de um conjunto de atribuições e responsabilidades de direção, chefia ou 
assessoramento, provida mediante a designação de servidor titular de cargo efetivo ou 
ocupante de função pública, nos termos do inciso V do artigo 37, da Constituição Federal; 

XI - função pública: é todo posto oficial de trabalho na 
Administração Municipal que não seja cargo público criado por lei; 

XII - gratificação: retribuição pecuniária de caráter precário 
devida ao servidor pelo exercício de cargo em comissão ou função de confiança ou de 
condições especiais de trabalho; 

XIII - grupo ocupacional: conjunto de cargos públicos com 
similaridade de processos de trabalho e/ou requisitos de ingresso, para fins de avaliação 
de desempenho e distribuição de recursos destinados ao desenvolvimento na carreira; 

XIV - habilitação: preenchimento dos requisitos necessários 
previstos em lei para o desenvolvimento na carreira; 

XV - massa salarial: soma mensal dos vencimentos dos 
servidores pertencentes a um grupo ocupacional; 

XVI - plano de cargos, carreira e vencimento: sistema de 
remuneração dos cargos municipais, estruturado em forma de carreira, que possibilita o 
crescimento profissional, de forma devidamente regulamentada, fundamentada na 
qualificação e no desempenho profissional; 

XVII - qualificação: processo de aprendizagem baseado em 
educação formal e informal, por meio do qual o servidor adquire conhecimentos e 
habilidades, tendo em vista o planejamento institucional e/ou do próprio servidor, podendo 
ser obtida em cursos de capacitação, ensino médio, graduação ou de pós-graduação; 

XVIII - remuneração: retribuição pecuniária devida ao 
servidor, composta pelo vencimento do cargo ou função pública, acrescido das demais 
vantagens pessoais estabelecidas em lei, permanentes ou não; 

XIX - servidor: a pessoa legalmente investida em cargo 
público de provimento efetivo ou ocupante de função pública; 
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XX - tabela de vencimento: conjunto de valores identificado 
por algarismos que designa o vencimento dos servidores, composto por: 

a) grupo salarial: o conjunto de cargos públicos vinculados a 
uma mesma Tabela de Vencimento, identificado por número cardinal; 

b) nível: indicativo de cada posição salarial em que o servidor 
poderá estar enquadrado na carreira, segundo critérios de desempenho, qualificação, 
identificado por número cardinal; 

c) grau: indicativo de cada posição salarial em que o servidor 
poderá estar enquadrado na carreira, segundo critérios de desempenho, identificado por 
letras; 

XXI - titulação: é a certificação obtida mediante a participação 
em curso de graduação ou pós-graduação "lato" ou "stricto sensu" reconhecido pelo 
Ministério da Educação, relacionado com a área de atuação do servidor, no interesse da 
Administração Municipal; 

XXII - vencimento: retribuição pecuniária pelo exercício do 
cargo ou função pública, de acordo com o grupo salarial, nível e grau, com valor fixado 
em lei; 

XXIII - vencimentos: retribuição pecuniária pelo exercício do 
cargo ou função pública, composto pelo vencimento acrescido das vantagens pessoais 
permanentes estabelecidas em lei, a exemplo de: Adicional por Tempo de Serviço, Plano 
de Carreira, Sexta-Parte, Vantagem Pessoal da Lei Complementar n° 136, de 12 de 
dezembro de 1995 e Vantagem Pessoal da Lei n° 5.620, de 03 de abril de 2000, entre 
outras. 

CAPiTULO 11 
DISPOSIÇÕES GERAIS 

Seção I 
Da Composição do Quadro Geral de Cargos 

Art. 3°. Ficam criados os cargos que integram o Quadro Geral 
de Cargos da Administração Municipal, que passa a vigorar com as respectivas 
denominações, quantitativos e requisitos mínimos de ingresso nos cargos, que constam 
do Anexo I, incluso, que é parte integrante desta lei complementar. 

Parágrafo único. Os cargos estão vinculados a grupos 
salariais, para fins de definição da Tabela de Vencimento aplicável, conforme Anexo I 
desta lei complementar. 

Art. 4°. Os concursos públicos para o provimento dos cargos 
abrangidos por esta lei complementar serão voltados a suprir as necessidades da 
Administração Municipal, podendo exigir conhecimentos e/ou habilitações específicas, 
respeitados os requisitos mínimos definidos no Anexo I desta lei complementar. 

§ 1 o. O edital de concurso deverá especificar a formação e o 
registro profissional necessário para o exercício do cargo, de acordo com as atribuições, e 
desde que os cursos sejam reconhecidos pelo Ministério da Educação. 
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§ 2°. Os concursos para os cargos cujo requisito de ingresso 
seja a conclusão de ensino superior, poderão exigir título de especialista ou pós­
graduação, reconhecidos pelo Ministério da Educação. 

§ 3°. Para os fins deste artigo, poderão ser destinados cargos 
por conhecimentos e/ou habilitações específicos. 

§ 4°. A aprovação na forma dos §§ 1°, 2° e 3° deste artigo 
não vincula o servidor ao órgão, lotação ou função específica, exceto aos titulares dos 
cargos de Fiscal de Postura e Estética Urbana e o Auditor Tributário Municipal, que só 
poderão ser lotados na Secretaria Especial de Defesa do Cidadão e na Secretaria da 
Fazenda, respectivamente. 

§ 5°. Poderão ser exigidos, nos editais de concurso público, 
certidão negativa dos distribuidores cíveis e criminais dos locais de residência do 
candidato nos últimos 05 anos, Carteira Nacional de Habilitação - CNH, prova de aptidão 
psicológica e psicotécnico, prova de condicionamento físico por testes específicos, entre 
outras exigências a critério da Administração Municipal. 

Seção 11 
Do Ingresso e das Atribuições 

Art. 5°. Os cargos do Quadro Geral de Cargos da 
Administração Municipal, constantes do Anexo I desta lei complementar são providos 
exclusivamente por concurso público de provas ou de provas e títulos e o ingresso do 
candidato aprovado dar-se-á, preferencialmente, no grau A do nível 1, do respectivo 
grupo salarial do cargo. 

Parágrafo único. Exige-se dedicação exclusiva ao serviço 
público para os cargos cujas atribuições implicarem no exercício de poder de polícia, tais 
como: 

I - Auditor Tributário Municipal; 
11 - Fiscal de Postura e Estética Urbana; 
111 - Assistente em Gestão Municipal, designado como 

Autoridade de Trânsito e Transportes; 
IV - Servidores designados como Autoridade Sanitária e 

Agente de Defesa Civil." 

Art. 6°. As atribuições sumárias dos cargos são as constantes 

I 

do Anexo 11 , incluso, que é parte integrante desta lei complementar, que correspondem ao 1 
conjunto de tarefas e responsabilidades cometidas ao servidor público, em razão do cargo 
em que está investido. 

Parágrafo umco. As atribuições detalhadas e as 
especialidades dos cargos serão fixadas pelo Poder Executivo, por meio de decreto. {!!; 
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Seção 111 
Do Vencimento e da Remuneração 

Art. 7°. O servidor será remunerado de acordo com as 
Tabelas de Vencimento constantes do Anexo 111 , incluso, que é parte integrante desta lei 
complementar. 

Parágrafo único. As Tabelas de Vencimento estão fixadas 
para a jornada de trabalho de 40 horas semanais, devendo as jornadas diferenciadas 
serem pagas proporcionalmente. 

Art. 8°. A maior remuneração, a qualquer titulo, atribuída aos 
servidores, obedecerá estritamente ao disposto no inciso XI do artigo 37 da Constituição 
Federal, sendo imediatamente reduzidos àquele limite quaisquer montantes 
remuneratórios que atinjam valores em desacordo com esta norma, não se admitindo, 
neste caso, a invocação de direito adquirido ou percepção do excesso a qualquer título. 

Seção IV 
Da Jornada de Trabalho 

Art. 9°. A jornada de trabalho dos servidores do Quadro Geral 
de Cargos da Administração Municipal é de 40 horas semanais, equivalente a 200 horas 
mensais, salvo quando a legislação municipal estabelecer duração diversa. 

Art. 1 O. A Administração Municipal determinará, em 
atendimento à natureza e necessidade do serviço, o regime de plantão, de escala ou de 
revezamento de trabalho, seja diurno, noturno, aos sábados, domingos e feriados, 
obedecendo à jornada semanal do cargo, independente da jornada diária, observando-se: 

I- jornada de no máximo 24 horas, em caso de plantão; e, 
11 - descanso minimo de 12 horas entre as jornadas. 

Parágrafo umco. Excepcionalmente, a Administração 
Municipal poderá convocar o servidor para desempenhar o exercício de suas atribuições 
em dias e horários distintos da jornada normal, respeitado o limite da jornada semanal de 
40 horas. 

Art. 11 . Os profissionais da saúde designados para atuação 
no Programa Estratégia Saúde da Família exercerão 40 horas semanais, autorizadas 
mediante atribuição de carga suplementar de trabalho, no caso de jornada semanal 
inferior. 
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CAPÍTULO 111 
DO DESENVOLVIMENTO NA CARREIRA 

Seção I 
Disposições Gerais 

Art. 12. O desenvolvimento na carreira do servidor público 

I - promoção; 
11- progressão. 

Art. 13. O desenvolvimento na carreira dar-se-á anualmente, 
com progressão de até 25% e com a promoção de até 8% dos servidores, calculados 
esses percentuais em relação ao total de servidores abrangidos por esta lei 
complementar, observando-se os grupos ocupacionais, a serem definidos por meio de 
decreto. 

das seguintes etapas: 
§ 1°. O processo de desenvolvimento na carreira é composto 

I - requerimento, no caso de promoção; 
11- habilitação dos servidores; 
111 -classificação dos servidores habilitados; 
IV- homologação. 

§ 2°. Caberá recurso do servidor no prazo de 05 dias úteis, 
contados da publicação do ato referente às etapas contidas nos incisos 11 , 111 e IV do § 1° 
deste artigo. 

§ 3°. Os efeitos pecuniários do desenvolvimento na carreira 
serão devidos a partir do 1 o dia do mês de julho de cada ano, e pagos após a respectiva 
publicação oficial do ato homologatório da classificação final dos servidores contemplados 
com desenvolvimento na carreira. 

§ 4°. Excepcionalmente, os efeitos pecuniários da progressão 
para o grau 8 dos servidores aprovados no estágio probatório serão devidos a partir do 1 o 

dia do mês seguinte ao da aquisição da estabilidade, nos termos no artigo 41 , da 
Constituição Federal. 

§ 5°. Não se aplica aos servidores aprovados no estágio 
probatório, o limite de 25% previsto no "caput" deste artigo para a progressão do grau A 
para o grau 8 do nível 1 da Tabela de Vencimento, constante do Anexo 111 desta lei 
complementar. 
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§ 6°. Os servidores serão classificados por ordem 
decrescente, considerando a média das notas obtidas nas três últimas avaliações de 
desempenho e o preenchimento dos demais requisitos previstos nesta lei complementar. 

§ 7°. Em caso de empate será contemplado o servidor que, 
sucessivamente: 

I - tiver obtido a maior nota na última avaliação de 
desempenho realizada pela Administração Municipal; 

li - tiver maior tempo de efetivo exercicio no cargo público ou 
função pública; 

111 -estiver a mais tempo sem ter obtido uma progressão ou 
promoção, tendo sido habilitado para tanto; 

IV - tiver maior número de dependentes legais; 
V- tiver maior idade. 

§ ao. Os recursos orçamentários destinados ao 
desenvolvimento na carreira deverão ser objeto de rubrica especifica na lei orçamentária 
e serão: 

I - distribuídos pelos grupos ocupacionais, de maneira 
proporcional à massa salarial de cada um desses; 

11- destinados prioritariamente à Progressão. 

§ 9°. Sobras apuradas após a aplicação do § ao deste artigo 
poderão ser utilizadas no desenvolvimento na carreira do grupo ocupacional que tiver 
mais servidores habilitados para progressão, obedecendo à proporcionalidade em relação 
aos grupos. 

§ 1 O. Os recursos financeiros destinados à progressão do 
grau A para o grau B, constarão de rubrica específica, dotação orçamentária própria, a 
qual não se aplica o limite percentual de 25% previsto no "caput" deste artigo, desde que 
obedecida a Lei de Responsabilidade Fiscal. 

§ 11. Os procedimentos para o desenvolvimento na carreira 
serão regulamentados por decreto, que deverá ser editado no prazo de até 12 meses, 
contados da entrada em vigor desta lei complementar. 

Art. 14. O desenvolvimento na carreira será gerenciado pela 
Comissão de Gestão de Carreira, a ser instituída por meio de decreto. 

§ 1°. A maioria dos membros da Comissão de Gestão de / 
Carreira será de servidores ocupantes de cargo de provimento efetivo. 

1 

§ 2°. Compete à Comissão de Gestão de Carreira, entre 
outras atribuições, apreciar e julgar os recursos dos servidores quando da aplicação do 
Plano de Cargos, Carreira e Vencimento, instituído por esta lei complementar. 
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Seção 11 
Do Interstício 

Art. 15. Para habilitação ao desenvolvimento na carreira o 
servidor deverá cumprir, entre outros requisitos, o prazo de interstício mínimo exigido 
nesta lei complementar. 

§ 1°. Para a contagem do tempo de interstício serão 
considerados somente os dias efetivamente trabalhados na Prefeitura Municipal de São 
José dos Campos. 

§ 2°. Para os fins do § 1° deste artigo são equiparados aos 
dias efetivamente trabalhados: 

I - período de gozo de férias; 
11 - período de licença nojo e licença gala; 
111 - afastamento por doença ocupacional ou acidente de 

trabalho, com período igual ou inferior a 90 dias, ininterruptos ou não, por ano; 
IV - afastamento de 15 dias por ano para tratamento da 

própria saúde, sejam consecutivos ou não; 
V - atendimento a convocação ou serviço obrigatório por lei e 

com as respectivas folgas decorrentes destas convocações da Justiça; 
VI - período em que o servidor tenha ocupado cargo de 

provimento em comissão na Prefeitura Municipal; 
VIl - licença à gestante, à adotante e paternidade; 
VIII - licença para doação de sangue, limitada a 4 por ano. 

§ 3°. Para fins de contagem de interstício não serão 
considerados como dias efetivamente trabalhados quaisquer faltas ou ausências com ou 
sem remuneração, afastamentos ou licenças, não enquadrados no§ 2° deste artigo. 

§ 4°. Para cumprimento do interstício necessário para o 
desenvolvimento na carreira, serão considerados os dias efetivamente trabalhados até o 
dia 30 de junho do ano em que pleitear a promoção ou preencher os demais requisitos 
para a progressão. 

§ 5°. O período remanescente não utilizado para contagem 
de um interstício será considerado para a contagem do próximo interstício. 

Art. 16. O servidor que ocupar dois cargos ou funções 
públicas no serviço público municipal, nos termos da legislação vigente, terá seu 
desenvolvimento na carreira avaliado separadamente, levando-se em conta o 
cumprimento dos requisitos desta lei complementar, em relação a cada cargo ou função 
pública ocupado. 
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Parágrafo único. A qualificação exigida para o 
desenvolvimento na carreira, desde que pertinente com as especialidades dos cargos, 
poderá ser considerada para o desenvolvimento das duas carreiras. 

Seção 111 
Da Promoção 

Art. 17. A promoção é a passagem para o nível seguinte, no 
grau cujo valor corresponda ao vencimento imediatamente superior, na Tabela de 
Vencimento. 

Art. 18. Está habilitado à promoção o servidor que: 

I - não tiver sofrido pena disciplinar de: 

a) advertência: nos 12 meses que antecedem a promoção; 
b) suspensão: nos 36 meses que antecedem a promoção; 

li -não tiver sido beneficiado pela progressão no exercício; 
111 - tiver cumprido o interstício mínimo de 05 anos no nível 

em que se encontra; 
IV - tiver obtido nota na avaliação de desempenho maior que 

a média aritmética obtida pelo grupo ocupacional, consideradas as três últimas 
avaliações, especiais ou periódicas, não podendo ser inferior a 7,00; 

V - comprovar pelo menos uma das qualificações exigidas 
para o nível da Tabela de Vencimento, constante no Anexo IV, incluso, que é parte 
integrante desta lei complementar, observado o disposto no artigo 19 desta lei 
complementar. 

Art. 19. A qualificação exigida para a promoção, disposta no 
Anexo IV desta lei complementar, deve ser comprovada mediante apresentação do 
certificado de conclusão, conforme o caso, de um curso de: 

I - graduação; 
11- pós-graduação; ou, 
111- capacitação. 

§ 1°. A graduação e a pós-graduação, para serem 
consideradas no desenvolvimento na carreira: 

I - devem ser reconhecidas pelo Ministério da Educação; 
11 - têm validade indeterminada para os fins desta lei 

complementar; 
111 - não podem ser utilizadas mais de uma vez; ~ 
IV - não podem ter sido utilizadas como requisito de ingresso ~ 

no cargo. 
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§ 2°. A formação em curso Superior de Tecnologia é admitida 
como graduação em ensino superior, para os fins desta lei complementar. 

§ 3°. Os cursos de pós-graduação "lato" ou "stricto sensu", 
devem ter carga horária mínima de 360 horas. 

§ 4°. A capacitação, para ser considerada no 
desenvolvimento na carreira: 

- deve ser previamente aprovada pela Administração 
Municipal; 

11 - deve ser utilizada em no máximo 06 anos, contados da 
data do certificado de conclusão até a data da habilitação; 

111 - pode ser obtida mediante o somatório de cargas horárias 
dos respectivos cursos, para atingir o total exigido pelo Anexo IV desta lei complementar; 

IV - não pode ser utilizada mais de uma vez. 

§ 5°. O servidor que estiver classificado para a promoção, 
dentre os 8% previstos no artigo 13 desta lei complementar, e não se beneficiar da 
mesma por inexistência de disponibilidade orçamentária ou financeira, poderá fazer uso 
do curso de capacitação exclusivamente no ano seguinte, caso atingido o limite 
estabelecido no inciso 11 do § 4° deste artigo. 

§ 6°. A qualificação para a promoção que exige graduação ou 
pós graduação, deve ser pertinente com as atribuições do cargo. 

§ 7°. Para serem computadas as horas de capacitação em 
que for aplicada prova escrita, o servidor deverá obter no mínimo nota 7,00. 

Art. 20. Lei ordinária estabelecerá os critérios para a 
concessão de bolsas de estudo, formas de custeio e hipóteses de eventual ressarcimento. 

Seção IV 
Da Progressão 

Art. 21 . A progressão é a passagem de um grau para outro 
imediatamente superior, dentro do mesmo nível em que o servidor se encontra na Tabela 
de Vencimento. 

Parágrafo único. O servidor que for aprovado no estágio 
probatório terá assegurada a progressão para o grau 8 , nos termos do § 5° do artigo 13 
desta lei complementar. 

Art. 22. Está habilitado à progressão o servidor que: 

I - não tiver sofrido pena disciplinar de: 
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a) advertência, nos 12 meses que antecedem a progressão; 
b) suspensão, nos 36 meses que antecedem a progressão. 

11 - não tiver sido beneficiado pela promoção no exercício; 
111 - tiver cumprido o interstício mínimo de 03 anos no grau 

em que se encontra na Tabela de Vencimento; 
IV - tiver obtido desempenho com nota maior que a média do 

grupo ocupacional, consideradas as notas das três últimas avaliações, especiais ou 
periódicas, não podendo ser inferior a 7,00. 

CAPÍTULO IV 
DA AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO 

Seção I 
Disposições Gerais 

Art. 23. Fica instituída a avaliação de desempenho, com a 
finalidade de aprimoramento dos métodos de gestão, valorização do servidor, melhoria da 
qualidade e eficiência do serviço público e de desenvolvimento na carreira, através de 
notas de zero a 10,00 pontos. 

Parágrafo único. Compete à Secretaria de Administração a 
gestão da avaliação de desempenho. 

Art. 24. A avaliação de desempenho é composta por: 

I - avaliação especial de desempenho, utilizada para fins de 
aquisição da estabilidade no serviço público, conforme o § 4° do artigo 41 da Constituição 
Federal, e do início do desenvolvimento na carreira; 

11 - avaliação periódica de desempenho, utilizada anualmente 
para fins de desenvolvimento na carreira. 

Art. 25. A avaliação de desempenho compreende: 

I - avaliação funcional; 
11 - avaliação institucional; 
111- assiduidade. 

§ 1°. A avaliação funcional ocorrerá semestral ou 
anualmente, a partir da identificação e mensuração de conhecimentos, habilidades e 
atitudes exigidos para o desempenho das atribuições do cargo, nas Secretarias e 
Assessorias da Prefeitura Municipal em que o servidor estiver em exercício. 

§ 2°. A avaliação institucional mensurará o cumprimento das 
metas formalmente estabelecidas pela Administração Municipal. 
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§ 3°. Os critérios e o peso da nota da avaliação funcional e as 
metas da avaliação institucional serão definidos por meio de decreto. 

§ 4°. Para apuração da nota final da avaliação de 
desempenho, a assiduidade será mensurada no período avaliado e as faltas e ausências 
apuradas serão pontuadas para efeitos de desconto da nota obtida pela soma das 
avaliações funcional e institucional, conforme escala abaixo: 

I - até 02 ausências: 0,3 ponto; 
11 - acima de 02 até 04 ausências: 0,5 ponto; 
111- acima de 04 até 06 ausências: 1 ,O ponto; 
IV - acima de 06 até 09 ausências: 1 ,3 pontos; 
V - acima de 09 até 12 ausências: 1 ,5 pontos; 
VI- acima de 12 até 15 ausências: 2,0 pontos; 
VIl - acima de 15 ausências: 3,0 pontos. 

§ 5°. Para fins de assiduidade serão consideradas como 
faltas ou ausências os dias não trabalhados sob qualquer fundamento, de meio período 
ou integral, no período avaliado, exceto: 

I - licença ou atestado médico para tratamento da própria 
saúde até 15 dias, ininterruptos ou não; 

trabalho até 90 dias; 

11 - licença nojo e licença gala; 
111 - licença gestante; 
IV - licença adotante, pelo prazo fixado em lei; 
V - afastamento por doença ocupacional ou acidente de 

VI - licença paternidade; 
VIl - licença para doação de sangue, limitada a 4 por ano; 
VIII- atendimento a convocação ou serviço obrigatório por lei 

e com as respectivas folgas decorrentes destas convocações da Justiça. 

§ 6°. Os atrasos de entradas e saídas antecipadas, 
justificados ou não, bem como as horas de afastamento para acompanhamento familiar, 
serão convertidos em horas e considerados como ausências, sempre que, 
acumuladamente, correspondam pelo menos a meia jornada diária de trabalho do 
servidor. 

§ 7°. O servidor que não apresentar nenhuma das 
ocorrências descritas nos§§ 4° e 6° deste artigo, terá acrescido % ponto na nota final da 
avaliação de desempenho, esta limitada a 10,00 pontos. 

§ 8°. Enquanto a avaliação institucional não for implantada, a 
nota da avaliação de desempenho considerará apenas a avaliação funcional do servidor. 
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Art. 26. O servidor efetivo, o nomeado para cargo em 
comissão e o designado para função de confiança serão avaliados de acordo com as 
atribuições do cargo ou função que tiverem exercido por mais tempo durante o período 
avaliado, na forma a ser regulamentada por decreto. 

Seção 11 
Da Avaliação Especial de Desempenho 

Art. 27. A avaliação especial de desempenho: 

I - é um processo realizado a cada 1 O meses desde o 
ingresso até o terceiro ano do servidor na Administração Municipal, considerando que: 

a) a primeira avaliação ocorrerá ao final do período de 1 O 
meses, contados da posse; 

b) a segunda avaliação ocorrerá ao final do período de 20 
meses, contados da posse; 

c) a terceira avaliação ocorrerá ao final do período de 30 
meses, contados da posse; 

d) o servidor não aprovado em qualquer das avaliações 
especiais de desempenho, após a análise da Comissão Especial designada, será 
exonerado ou reconduzido ao cargo anteriormente ocupado, se nele era estável ao tempo 
da exoneração; 

e) após a terceira avaliação especial de desempenho, as 
avaliações de desempenho serão submetidas à apreciação da Comissão Especial para a 
aprovação ou não do servidor no estágio probatório; 

f) a avaliação especial de desempenho dos últimos 06 meses 
do estágio probatório, constitui pressuposto para aquisição de estabilidade e suspende, 
se necessário, o período de estágio probatório para quaisquer fins; 

g) a suspensão estabelecida na alínea "f deste inciso 
somente poderá se dar pelo período máximo de 06 meses; 

h) as atribuições e a formação da Comissão Especial de que 
tratam as alíneas "d" e "e" deste inciso serão regulamentadas por decreto, no prazo de 12 
meses, a contar da vigência desta lei complementar; 

11 - avalia o servidor para fins de definição da sua aptidão, 
competência e capacidade de desempenho das atribuições do cargo, através de 
pontuação, considerando: 

a) escala de pontuação de zero a 10,00 pontos; 
b) o servidor que obtiver nota inferior a 5,00 pontos, em 

qualquer das avaliações especiais de desempenho, será declarado inapto e exonerado; 
c) o servidor que obtiver média inferior a 6,00 pontos ~ 

calculada sobre as duas primeiras avaliações, será declarado inapto na avaliação 
especial de desempenho e exonerado; 
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d) a nota final deverá ser calculada pela média aritmética das 
notas das três avaliações às quais o servidor foi submetido e, obtendo média inferior a 
7,00 pontos, será declarado inapto na avaliação especial de desempenho e exonerado. 

§ 1°. O servidor durante o período do estágio probatório, 
poderá ser designado para ocupar cargo em comissão ou função de confiança, desde que 
compatível com sua área de atuação e pertinente com as funções de seu cargo de 
origem, devendo ser submetido à avaliação especial de desempenho, nos termos deste 
artigo. 

§ 2°. O servidor que não for avaliado em qualquer dos 
períodos mencionados no inciso I deste artigo em razão de ausência ou afastamento 
ininterrupto superior a 6 meses, terá a avaliação especial de desempenho suspensa, por 
igual período, limitada a suspensão a 12 meses. 

§ 3°. O servidor que estiver em período de avaliação especial 
de desempenho terá os conceitos das avaliações efetuadas antes da entrada em vigor 
desta lei complementar, convertidas em notas, da seguinte forma: 

I - ótimo: equivalente a nota 1 0,00; 
11- bom: equivalente a nota 7,00; 
111 - regular: equivalente a nota 5,00; 
IV- ruim: equivalente a nota 3,00. 

Seção 111 
Da avaliação periódica de desempenho 

Art. 28. A avaliação periódica de desempenho é um processo 
sistemático de aferição do desempenho do servidor, e será utilizada como critério para o 
desenvolvimento na carreira, bem como para fins de programação de ações de 
capacitação, por meio de notas de zero a 10,00 pontos. 

§ 1°. Para fins da avaliação periódica de desempenho, o 
período a ser considerado será aquele compreendido entre o 1° dia do mês de julho do 
ano anterior a 30 de junho do ano em que a avaliação for aplicada. 

§ 2°. Não será submetido à avaliação periódica de cp 
desempenho o servidor que não tiver, no mínimo, 06 meses de efetivo exercício 
ininterruptos no período previsto no§ 1° deste artigo. 

§ 3°. Ocorrendo o previsto no § 2° deste artigo, este período 
será considerado no próximo período de avaliação. 

Art. 29. A avaliação de desempenho será regulamentada por l, 
decreto no prazo de até 12 meses contados da data da vigência desta lei complementar. ~ 
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Parágrafo único. No caso da Administração Municipal não 
implantar a avaliação periódica de desempenho no prazo estabelecido no "caput" deste 
artigo, será atribuída a nota 7,00 para todos os servidores que preencherem os demais 
requisitos exigidos nesta lei complementar para a Avaliação de Desempenho 
correspondente aos primeiros 12 meses da vigência da presente lei complementar. 

CAPÍTULO V 
DO GESTOR PÚBLICO MUNICIPAL 

Art. 30. O desenvolvimento na carreira do servidor ocupante 
do cargo de Gestor Público Municipal observará: 

I - durante o estágio probatório, a conclusão de curso de pós­
graduação, oferecido pela Administração Municipal, com exigência de aproveitamento 
mrnimo de nota 8,00 para aprovação final ; 

11 - inexistência de progressão na carreira; 
111- normas específicas de promoção; 
IV- inexistência de ausência abonada, prevista no inciso 111 

do artigo 80 da Lei Complementar n° 56, de 24 de julho de 1992; 
V - aplicação subsidiária das normas gerais desta lei 

complementar. 

Art. 31 . Para aprovação na avaliação especial de 
desempenho o servidor ocupante do cargo de Gestor Público Municipal, deverá: 

I - obter média final igual ou superior a nota 8,00, na 
avaliação especial de desempenho; 

11 - não ter sanção disciplinar; 
111 -ter aproveitamento no curso de pós-graduação, a que se 

refere o inciso I do artigo 30, com média final igual ou superior a nota 8,00. 

§ 1°. Caso o Gestor Público Municipal não obtenha a nota 
mínima de 6,00 na primeira Avaliação Especial de Desempenho, será declarado inapto e 
exonerado. 

§ 2°. A média final a que se refere o inciso 111 do "caput" deste 
artigo é a média aritmética das notas obtidas nas disciplinas do curso, sempre que se 
trate de curso assim estruturado. 

§ 3°. Caso o Gestor Público Municipal não obtenha a média 
final a que se referem os incisos I e 111 do "caput" deste artigo, ele será declarado inapto e 
exonerado. 

Art. 32. Está habilitado à promoção o servidor ocupante do 
cargo de Gestor Público Municipal que: 

I - não sofreu pena disciplinar de: 
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a) advertência, nos últimos 12 meses que antecedem a 

b) suspensão, nos últimos 36 meses que antecedem a 

11 - obteve desempenho igual ou superior a nota 8,00, nas 
avaliações de desempenho, considerando a média aritmética das notas das três últimas 
avaliações efetivamente realizadas; 

111 - obteve nota igual ou superior a 8,00, na elaboração de, 
pelo menos, um projeto de relevância para aperfeiçoamento de serviço ou criação de 
projeto, ambos relacionados com o serviço público municipal, a cada 05 anos; 

IV- cumpriu interstício mínimo de 05 anos no nível em que se 
encontra. 

§ 1°. O Gestor Públíco Municipal aprovado no estágio 
probatório será promovido para o nível 2, a partir do 37° mês de efetivo exercício. 

§ 2°. Será promovido o conjunto de gestores públicos 
municipais habilitados que obtiverem maior pontuação pela soma das notas de que tratam 
os incisos 11 e 111 , do "caput" deste artigo, até atingir o limite do percentual das vagas 
disponíveis para os níveis desse cargo, respeitado o número total de cargos da carreira, 
conforme abaixo: 

I - nível 2: até 100% do número de cargos da carreira; 
li- nível 3: 64% do número de cargos da carreira; 
111- nível 4: 44% do número de cargos da carreira; 
IV- nível 5: 32% do número de cargos da carreira; 
V- nível 6: 24% do número de cargos da carreira. 

§ 3°. Em caso de empate, será contemplado o Gestor Público 
Municipal que, sucessivamente: 

I - tiver obtido a maior nota na avaliação de desempenho 
mais recente aplicada pela Administração Municipal; 

11 -tiver obtido a maior nota na apresentação do projeto, nos 
termos do inciso 111 do "caput" deste artigo; 

111- tiver maior tempo de efetivo exercício no cargo de Gestor 
Público Municipal; 

IV - estiver a mais tempo sem ter obtido uma promoção, 
tendo sido habilitado para tanto; 

V - tiver maior número de dependentes legais; 
VI - tiver maior idade. 

§ 4°. A promoção na carreira de um nível para outro implicará 
no acréscimo de 15% no vencimento do cargo do Gestor Público Municipal. 
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Art. 33. O projeto de que trata o inciso 111 do "caput" do artigo 
32 deverá ter caráter inovador, ou ser norteado pela otimização dos recursos humanos e 
materiais, com incremento da eficiência na prestação do serviço público, cujos requisitos 
e peculiaridades deverão ser definidos por meio de decreto. 

Parágrafo único. A análise e o julgamento do projeto de que 
trata o "caput" deste artigo serão de competência de uma comissão especialmente 
designada por ato do Chefe do Poder Executivo, de acordo com normas a serem 
definidas por meio de decreto. 

CAPITULO VI 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

Seção I 
Do Enquadramento e Desenvolvimento dos Optantes 

Art. 34. O servidor que ocupa cargo ou função pública, na 
data da publicação desta lei complementar, poderá optar por este Plano de Cargos, 
Carreira e Vencimento. 

§ 1°. A opção é ato irretratável e deverá ser realizada em até 
36 meses, contados da data da vigência desta lei complementar. 

§ 2°. O servidor que se encontre regularmente afastado, cujo 
retomo ao serviço público se dê após o prazo consignado no § 1° deste artigo, terá o 
prazo de 180 dias para a opção, contados do término do afastamento. 

§ 3°. A Administração Municipal terá o prazo de 60 dias para 
efetuar o enquadramento do servidor na nova carreira. 

§ 4°. Os eventuais efeitos pecuntanos decorrentes do 
enquadramento na nova carreira serão devidos a partir do 1° dia do mês subsequente ao 
requerimento formal. 

Art. 35. Os servidores optantes serão enquadrados no 
Quadro Geral de Cargos ou Quadro Suplementar de Cargos, nos cargos 
correspondentes, de acordo com o Anexo V, incluso, que é parte integrante desta lei 
complementar. 

§ 1°. O enquadramento do servidor optante dar-se-á: 

I- no nível1; 
11 - no grau correspondente ao vencimento base idêntico ou, ~ 

se não for possível, naquele imediatamente superior ao percebido no mês do 
enquadramento. 

LC. 453/11 Pl 287 46-9/11 17 



Prefeitura Municipal de São José dos Campos 
- Estado de São Paulo -

§ 2°. A partir do enquadramento nas Tabelas de Vencimento 
constante do Anexo 111 desta lei complementar, o servidor optante perceberá uma 
Vantagem Pessoal, constituída pela somatória dos valores devidos pelo exercício do seu 
cargo efetivo no mês da opção, a título de: 

I - Plano de Carreira, de que trata a Lei n° 3.186, de 02 de 
dezembro de 1986, observando-se o disposto no § 3° deste artigo; 

11 - Adicional por Tempo de Serviço - ATS, de que trata o 
artigo 57 da Lei Complementar n° 56, de 24 de julho de 1992, incidente sobre o cargo 
efetivo; 

111 - Sexta-Parte, de que trata o artigo 66 da Lei 
Complementar n° 56, de 24 de julho de 1992, com suas alterações, incidente sobre o 
vencimento do cargo efetivo; 

IV - eventual diferença entre o vencimento atual e aquele em 
que for enquadrado; 

V - outras vantagens permanentes previstas na legislação 
municipal. 

§ 3°. Para o cálculo da Vantagem Pessoal será considerado o 
tempo de serviço ainda não computado no Plano de Carreira da Lei n° 3.186, 02 de 
dezembro de 1986, na proporção de 1/36 por mês de efetivo exercício, sendo que a 
fração igual ou superior a 15 dias de efetivo exercício será considerada como mês 
integral. 

§ 4°. A partir do enquadramento, a Vantagem Pessoal, não 
poderá ser utilizada como base de cálculo para quaisquer vantagens, exceto para a 
atualização monetária. 

§ 5°. A gratificação incorporada nos termos do artigo 52 da 
Lei Complementar n° 56, de 24 de julho de 1992, não integra a Vantagem Pessoal 
referida no § 4° deste artigo, permanecendo em rubrica específica, devendo ser abatida 
no pagamento de qualquer outra gratificação que o servidor vier a perceber, a título de 
exercício de cargo em comissão ou função de confiança. 

§ 6°. O servidor ocupante do cargo ou função pública de 
Agente Fiscal que optar pelo plano de carreira de que trata esta lei complementar, passa 
a denominar-se Agente Fiscal de Postura e Estética Urbana e a integrar o Quadro 
Suplementar de Cargos, constante do Anexo VI , incluso, que é parte integrante desta lei 
complementar, e exercerá suas atribuições na Secretaria Especial de Defesa do Cidadão. 

§ 7°. O servidor ocupante do cargo ou função pública de 
Agente Cadastrador ou de Fiscal de Tributos Municipais que optar pelo plano de carreira 
de que trata esta lei complementar, passa a denominar-se Fiscal Tributário e a integrar o 
Quadro Suplementar de Cargos, constante do Anexo VI desta lei complementar, e 
exercerá suas atribuições exclusivamente no Departamento da Receita. 

LC. 453/11 Pl 287 46-9/11 18 

GAB006 



Prefeitura Municipal de São José dos Campos 
- Estado de São Paulo -

§ 8°. O servidor ocupante do cargo ou função pública de 
Médico que tenha optado pelo plano de carreira e vencimento do Médico, nos termos do 
artigo 30 e seguintes da Lei Complementar n° 421, de 08 de abril de 201 O, fica 
enquadrado no cargo de Médico, do Quadro Geral de Cargos, constante do Anexo I desta 
lei complementar. 

§ 9°. A metodologia prevista no § 3° deste artigo aplica-se 
aos servidores ocupantes do cargo de Médico e Agente Fiscal, que tenham optado pelos 
termos das Leis Complementares n°5 420 e 421, de 08 de abril de 2010, anteriormente a 
publ icação desta lei complementar. 

Art. 36. O servidor optante que estiver em período de 
avaliação especial de desempenho, terá os conceitos das avaliações efetuadas antes da 
vigência desta lei complementar, convertidas em notas, da seguinte forma: 

I- ótimo: equivalente a nota 10,00; 
11- bom: equivalente a nota 7,00; 
111 -regular: equivalente a nota 5,00; 
IV- ruim: equivalente a nota 3,00. 

Art. 37. Para o desenvolvimento na carreira do servidor 
optante será exigido para a primeira promoção: 

I - interstício mínimo de 01 ano após a opção; 
11 -ter no mínimo 04 anos no serviço público, no cargo que 

ocupa; 
111 - não ter sofrido pena disciplinar de: 

a) advertência: nos 12 meses que antecedem a promoção; 
b) suspensão: nos 36 meses que antecedem a promoção; 

IV - ter, no mínimo, uma avaliação de desempenho com nota 
mínima de 7,00, ou obter média igual ou superior a 7,00 nas avaliações de desempenho 
já concluídas; 

V- apresentação de qualificação exigida no Anexo IV, exceto 
para os cargos ou funções previstos no artigo 38 desta lei complementar. 

§ 1°. Será aceita a graduação ou pós-graduação concluída (iJ I 
antes da vigência desta lei complementar, desde que compatíveis com as funções do J-1 
cargo ou função pública, e que não tenha sido utilizada como requisito de ingresso, ou 
para promoção, observado o disposto no artigo 19 desta lei complementar. 

§ 2°. Poderá ser aceito, desde que aprovado pela Comissão t 
de Gestão de Carreira, curso de capacitação pertinente com a área de atuação e as 
funções do cargo do servidor, concluído até 2 anos antes da vigência desta lei . 
complementar. 
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Art. 38. Para o desenvolvimento na carreira do servidor 
optante, a qualificação exigida para a primeira promoção é: 

I - para os servidores pertencentes ao grupo salarial 1: ensino 
médio ou 60 horas de capacitação; 

11 - para os titulares do cargo ou função de Procurador 1: pós­
graduação ou 180 horas de capacitação; 

111 - para os titulares do cargo ou função de Fiscal Tributário: 
conclusão de curso de ensino superior e capacitação específica oferecida após a opção, 
pela Administração Municipal; 

IV - para os titulares do cargo ou função de Agente Fiscal de 
Postura e Estética Urbana: conclusão de curso de ensino superior. 

Art. 39. Exige-se exclusividade de dedicação ao serviço 
público para os titulares dos cargos de: 

I - Fiscal Tributário; 
li- Agente Fiscal de Postura e Estética Urbana. 

Art. 40. Para o desenvolvimento na carreira do servidor 
optante, aplicam-se as regras previstas nos artigos 12 a 29 desta lei complementar, para 
progressão e demais promoções. 

Seção 11 
Do Quadro Geral de Cargos 

Art. 41 . Serão enquadrados no Quadro Geral de Cargos, 
constante do Anexo I desta lei complementar, os atuais servidores que ocupam cargos ou 
funções públicas, desde que: 

I -tenham sido aprovados em concurso público; 
11 - a função pública ocupada tenha idêntica denominação a 

um cargo público mencionado no Anexo V desta lei complementar, na coluna "situação 
atual"; 

111- o servidor faça opção por este plano de cargos, carreira e / 
vencimento, na forma desta lei complementar. 

§ 1°. Os concursos públicos em andamento na data da 
publicação desta lei complementar permanecem válidos e aptos a gerar nomeação e 
posse de servidores, no plano de carreira de que trata esta lei complementar, no grau A, 
nível 1 do grupo salarial a que pertence o cargo na respectiva Tabela de Vencimento 
constante do Anexo 111 desta lei complementar. 

\() 

§ 2°. Os servidores que venham a ser empossados na forma L 
do § 1° deste artigo, nos cargos correspondentes a Assistente de Enfermagem Nivel I e \ 
Enfermeiro, conforme denominados até a vigência desta lei complementar, ficarão 
sujeitos à jornada de trabalho de 30 horas semanais, com remuneração proporcional, nos 
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termos do parágrafo único do artigo 7° desta lei complementar e ficarão vinculados ao 
Quadro Geral de Cargos, atribuindo-se-lhes as novas denominações de Assistente 
Técnico em Saúde e Analista em Saúde, respectivamente. 

Seção 111 
Do Quadro Suplementar de Cargos 

Art. 42. Os cargos e funções públicas constantes do Anexo VI 
desta lei complementar integram o Quadro Suplementar de Cargos e extinguem-se na 
sua vacância. 

§ 1 o. Os servidores optantes às normas deste plano de 
cargos, carreira e vencimento vinculados ao Quadro Suplementar de Cargos serão 
remunerados pela Tabela de Vencimento correspondente ao grupo salarial definido no 
Anexo VI desta lei complementar. 

§ 2°. Ficam extintos os cargos do Quadro Suplementar que 
estiverem vagos e sem concurso público em andamento na data da publicação desta lei 
complementar. 

§ 3°. O titular do cargo ou função pública de Agente Fiscal de 
Postura e Estética Urbana, passa a integrar o Quadro Suplementar de Cargos, Anexo VI 
desta lei complementar. 

Seção IV 
Das Disposições Finais 

Art. 43. Os cargos constantes do Quadro Geral de Cargos do 
Anexo I desta lei complementar que estejam ocupados por servidores não optantes pelo 
presente plano de cargos, carreira e vencimento, e os respectivos recursos financeiros 
permanecerão disponibilizados para nova investidura quando das respectivas vacâncias, 
não importando a mudança de nomenclatura. 

Art. 44. Os cargos e funções públicas que não constam do 
Quadro Geral de Cargos do Anexo I ou do Quadro Suplementar de Cargos do Anexo VI, 
desta lei complementar, ficam desde já extintos caso não estejam ocupados, sendo 
extintos na vacância. 

Art. 45. Não se aplicam aos servidores regidos pelo plano de 
cargos, carreira e vencimento aprovado por esta lei complementar e ao que por ela optar: 

I - Plano de Carreira, de que trata a Lei n° 3.186, de 02 de 
dezembro de 1986; 

11 - Adicional por Tempo de Serviço - ATS, de que trata o 
inciso 111 do artigo 51 e o artigo 57 da Lei Complementar n° 56, de 24 de julho de 1992; 

111 - Sexta-Parte, de que trata o artigo 66 da Lei 
Complementar n° 56, de 24 de julho de 1992, com suas alterações. 
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Art. 46. Legislação específica poderá instituir adicionais e 
gratificações, para o exercício de atividades especiais, circunstanciais, transitórias, de 
complexidade, para o exercício de função de confiança e cargo de provimento em 
comissão. 

Art. 4 7. A avaliação de desempenho prevista no artigo 23 e 
seguintes do Capítulo IV desta lei complementar será aplicada para todos os servidores 
públicos do quadro da Administração Municipal, mesmo aqueles não abrangidos pelo 
desenvolvimento na carreira previsto nesta lei complementar e aos ocupantes de cargos 
de provimento em comissão, de livre nomeação e exoneração. 

Art. 48. Esta lei complementar consolida os cargos de 
provimento efetivo ou as funções públicas da Prefeitura Municipal, com exceção dos 
seguintes cargos que integram Planos de Carreira específicos: 

I - do Magistério Público Municipal; 
11 - da Guarda Civil Municipal, aprovado pela Lei 

Complementar n° 359, de 12 de maio de 2008. 

Art. 49. Os cargos ou funções públicas existentes na data da 
publicação desta lei complementar, sofrerão as alterações aqui determinadas em relação 
às atribuições e à denominação, definida na forma do Anexo V desta lei complementar, 
somente quando: 

I - estiverem vagos; 
11 - seu titular optar por este plano de cargos, carreira e 

vencimento. 

Parágrafo único. Enquanto o servidor ocupante do cargo ou 
função pública não optar por este plano de cargos, carreira e vencimento, nem deixá-lo 
vago, o cargo ou função pública que ocupa manterá sua denominação, atribuições e 
vencimento. 

11 - acima de 15 e até 20 anos de efetivo exercício: 1 o de julho 
de 2012; 

111 -acima de 13 e até 15 anos de efetivo exercício: 1° de 
janeiro de 2013; 
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IV - acima de 1 O e até 13 anos de efetivo exercício: 1° de 

V - acima de 5 e até 1 O anos de efetivo exercício: 1° de 

VI- até 5 anos de efetivo exercício: 1° de julho de 2014. 

§ 1°. Considera-se tempo de serviço público municipal na 
data da publicação desta lei complementar, o tempo de efetivo exercício nos moldes dos 
artigos 80 e 83 da Lei Complementar n° 56, de 24 de julho de 1992. 

§ 2°. No prazo de 30 dias, contados da entrada em vigor 
desta lei complementar, a Administração Municipal divulgará a lista dos servidores com a 
data da alteração de jornada prevista no "caput" deste artigo. 

§ 3°. Não se aplica o "caput" deste artigo aos servidores que, 
a pedido, desejarem reduzir a sua jornada para 30 horas semanais com vencimentos 
proporcionais, observando que: 

I - a opção deverá ser feita em requerimento formal e será 
irretratável; 

11 - o enquadramento na nova jornada dar-se-á a partir do 
mês subsequente a opção. 

Art. 51 . Aplicam-se aos atuais servidores, 
independentemente da opção pelo presente plano de cargos, carreira e vencimento, as 
regras previstas nos artigos 9° ao 11 desta lei complementar. 

Art. 52. Os servidores nomeados sob a égide das Leis 
Complementares n°5 420 e 421 , de 08 de abril de 201 O, ficam automaticamente regidos 
por esta lei complementar. 

Art. 53. O artigo 12 da Lei Complementar n° 56, de 24 de 
julho de 1992, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 12. O concurso público terá validade de 1 ano, contado 
de sua homologação, podendo ser prorrogada uma vez, por igual período, a juízo da 
Administração". 

Art. 54. Os servidores em estágio probatório em 1° de janeiro p 
de 2013 e que não optaram por este Plano de Cargos, Carreira e Vencimento, nos termos 
do artigo 34 desta lei complementar, passam a estar sujeitos à avaliação especial de 
desempenho na forma do Capítulo IV, Seções I e 11 , desta lei complementar, no que 
couber. 

f _ 
Art. 55. Ao servidor que estiver na data da entrada em vigor tf' 

desta lei complementar nomeado para cargo de provimento em comissão da Prefeitura, 
Câmara Municipal ou Autarquia, que tenha a devida contribuição previdenciária ao 
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Instituto de Previdência do Servidor Municipal - IPSM, fica assegurado o direito à 
incorporação de 1/5 ao ano, até o máximo de 5/5, do valor da gratificação que estiver 
recebendo nos moldes do artigo 52 da Lei Complementar n° 56, de 24 de julho de 1992, 
enquanto permanecer no cargo. 

§ 1°. A regra da incorporação de que trata o "caput" deste 
artigo, é aplicável até o dia 31 de dezembro de 2016. 

§ 2°. Não se aplica a incorporação assegurada no "caput" 
deste artigo ao servidor que sofrer alteração na nomeação após a entrada em vigor desta 
lei complementar. 

Art. 56. A partir de 1° de janeiro de 2013, o artigo 57 da Lei 
Complementar n° 56, de 24 de julho de 1992, será aplicado exclusivamente aos 
servidores não optantes, cujas carreiras permanecem regidas pelas Leis nos 3.14 7, de 13 
de junho de 1986 e 3.186, de 02 de dezembro de 1986. 

Parágrafo único. Aos servidores não regidos pelas Leis nos 
3.147, de 13 de junho de 1986 e 3.186, de 02 de dezembro de 1986, pelo Plano de 
Cargos, Carreira e Vencimento de que trata esta lei complementar e pela lei 
complementar que institui o Plano de Cargos, Carreira e Vencimento do Magistério 
Municipal, fica garantido o pagamento do adicional por tempo de serviço público, do 
período apurado até 31 de dezembro de 2012. 

Art. 57. As Tabelas de Vencimento constantes do Anexo 111 
desta lei complementar serão reajustadas por lei ordinária. 

Art. 58. Ficam criados 07 cargos de Assessor de Imprensa de 
provimento em comissão, de livre nomeação e exoneração, junto à Secretaria de 
Governo, com jornada de trabalho de 40 horas semanais e padrão 19 da Tabela de 
Cargos de Provimento em Comissão, com as atribuições sumárias previstas no Anexo 11 
desta lei complementar. 

Art. 59. A Lei n° 3.186, de 02 de dezembro de 1986, aplica-se 
aos servidores que não optarem pelo desenvolvimento na carreira previsto nesta lei 
complementar, ficando revogada com a vacância do último servidor por ela regido. 

Art. 60. O vencimento inicial do cargo ou função pública de 0; 
Instrutor de Ensino Profissionalizante dos servidores que não optarem pelo 
desenvolvimento na carreira de que trata esta lei complementar, é fixado pela seguinte 
Tabela de Vencimento para a jornada de 220 horas mensais: 

LC. 453/1 1 

GA6006 

I - Nível 1: R$ 1.308,91 ; 
11 - Nível 11: R$ 1.363, 15; 
111 - Nível 111: R$ 1.544,31. 
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§ 1 °. A jornada de trabalho prevista no "caput" deste artigo é 
composta de 40 horas aula e 4 horas de trabalho coletivo. 

§ 2°. Fica facultada aos servidores ocupantes do cargo ou 
função pública de Instrutor de Ensino Profissionalizante, a opção pela jornada instituída 
no "caput" deste artigo. 

§ 3°. Fica mantido ao servidor ocupante do cargo ou função 
de Instrutor de Ensino Profissionalizante o pagamento da gratificação pelo exercício do 
Horário de Trabalho Coletivo - HTC, correspondente a 20% sobre o vencimento inicial do 
cargo previsto nos incisos I a 111 do "caput" deste artigo. 

§ 4°. A gratificação prevista no § 3° deste artigo, não será 
incorporada ao vencimento do servidor, mas integra pela média para fins de cálculo do 
pagamento do 13° salário, férias, 1/3 de férias, abono de férias, licença para tratamento 
de saúde, licença à gestante, à adotante, à paternidade e licença por acidente em serviço. 

§ 5°. Os valores previstos nos incisos I a 111 do "caput" deste 
artigo, serão atualizados na mesma proporção, sempre que houver reajuste nas Tabelas 
de Vencimento do Servidor Público Municipal. 

Art. 61. As despesas com a execução desta lei complementar 
para o exercício de 2011 estão estimadas no valor de R$ 150.300,00 (Cento e cinquenta 
mil e trezentos reais), e correrão por conta das dotações orçamentárias abaixo 
discriminadas, suplementadas em até 20%, se necessário: 
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I - 05.10.04.122.0002.2004.319011; 
11- 05.10.04.122.0002.2004.319016; 
111- 05.30.08.242.0002.2083.319011; 
IV- 05.30.08.242.0002.2083.319016; 
v- 05.40.04.183.0002.2084.319011; 
VI - 05.40.04.183.0002.2084.319016; 
Vll-10.10.04.122.0002.2004.319011; 
Vlll-10.10.04.122.0002.2004.319016; 
IX- 15.10.04.122.0002.2004.319011; 
X- 15.10.04.122.0002.2004.319016; 
XI - 20.10.04.122.0002.2004.319011; 
XII- 20.10.04.122.0002.2004.319016; 
XIII - 25.10.04.122.0005.2004.319011; 
XIV- 25.10.04.122.0005.2004.319016; 
XV- 30.10.15.127.0028.2006.319011; 
XVI- 30.10.15.127.0028.2006.319016; 
XVII- 35.10.04.122.0002.2004.319011; 
XVIII- 35.10.04.122.0002.2004.319016; 
XIX- 40.10.12.361.0002.2028.319011; 
XX- 40.1 0.12.361.0002.2028.319113; 
XXI- 40.10.12.361.0002.2028.319016; ~ 
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XXII- 40.1 0.12.361.0002.2028.319094; 
XXIII- 40.10.12.366.0014.2030.319011; 
XXIV- 40.10.12.366.0014.2030.319113; 
XXV- 40.1 0.12.366.0014.2030.319016; 
XXVI - 40.1 0.12.366.0014.2030.319094; 
XXVII- 40.10.12.361 .0015.2038.319011 ; 
XXVIII- 40.10.12.361 .0015.2038.319113; 
XXIX- 40.1 0.12.361.0015.2038.319016; 
XXX- 40.10.12.361.0015.2038.319094; 
XXXI- 40.10.12.365.0011.2027.319011; 
XXXII- 40.10.12.365.0011.2027.319113; 
XXXIII- 40.10.12.365.0011.2027.319016; 
XXXIV- 40.10.12.365.0011.2027.319094; 
XXXV- 40.10.1 2.365.0012.2029.319011 ; 
XXXVI- 40.10.12.365.0012.2029.319113; 
XXXVII- 40.10.12.365.0012.2029.319016; 
XXXVIII- 40.10.12.365.0012.2029.319094; 
XXXIX- 40.10.12.363.0017.2025.319011 ; 
XL- 40.10.12.363.0017.2025.319113; 
XLI- 40.10.12.363.0017.2025.319016; 
XLII- 40.10.12.363.0017.2025.319094; 
XLIII - 40.20.12.361.0015.2022.319011; 
XLIV- 40.20.12.361.0015.2022.319113; 
XLV- 40.20.12.361 .0015.2022.319016; 
XLVI - 40.20.12.361.0015.2022.319094; 
XL VIl - 40.20.12.365.0011.2073.319011; 
XLVIII - 40.20.12.365.0011.2073.319113; 
XLIX- 40.20.12.365.0011 .2073.319016; 
L - 40.20.12.365.0011.2073.319094; 
LI - 40.20.12.365.0012.2074.319011; 
Lll- 40.20.12.365.0012.2074.319113; 
Llll- 40.20.12.365.0012.2074.319016; 
LIV- 40.20.12.365.0012.2074.319094; 
LV- 40.20.12.366.0014.2075.319011; 
LVI- 40.20.12.366.0014.2075.319113; 
LVII- 40.20.12.366.0014.2075.319016; 
LVIII- 40.20.12.366.0014.2075.319094; 
LIX- 45.10.27.812.0018.2010.319011 ; 
LX- 45.10.27.812.0018.2010.319016; 
LXI- 50.10.08.244.0003.2019.319011; 
LXII - 50.1 0.08.244.0003.2019.319016; 
LXIII - 55.10.04.452.0020.2004.319011; 
LXIV- 55.1 0.04.452.0020.2004.319016; 
LXV- 60.10.10.301.0021.2004.319011; 
LXVI- 60.10.1 0.301.0021.2004.319016; 
LXVII - 60.10.1 0.301.0021.2004.319094; "'-
LXVIII- 60.10.1 0.301.0021.2004.319113; 
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LXIX- 65.10.26.122.0022.2004.319011; 
LXX- 65.1 0.26.122.0022.2004.319016; 
LXXI-70.10.04.122.0002.2040.319011 ; 
LXXII - 70.1 0.04.122.0002.2040.319016; 
LXXIII-75.10.06.181.0002.2065.319011; 
LXXIV -75.10.06.181.0002.2065.319016; 
LXXV- 80.10.04.122.0002.2002.319011; 
LXXVI- 80.10.04.122.0002.2002.319016; 
LXXVII- 80.10.04.122.0002.2002.319094; 
LXXVIII- 80.10.09.271 .0027.2041 .319113; 
LXXIX- 85.10.18.541 .0006.2008.319011 ; 
LXXX- 85.1 0.18.541 .0006.2008.319016; 
LXXXI- 90.10.04.122.0002.2004.319011 ; 
LXXXII- 90.10.04.122.0002.2004.319016; 
LXXXIII- 91.10.11 .332.0033.2078.319011 ; 
LXXXIV- 91 .10.11 .332.0033.2078.319016; 
LXXXV- 92.10.27.813.0034.2079.319011 ; 
LXXXVI- 92.10.27.81 3.0034.2079.319016. 

Parágrafo único. As despesas da Prefeitura Municipal com a 
execução desta lei complementar para os demais exercícios correrão à conta de dotações 
orçamentárias próprias a serem consignadas nos respectivos orçamentos. 

Art. 62. Esta lei complementar entra em vigor no primeiro dia 
do mês seguinte ao de sua publicação. 

com suas alterações; 

56, de 24 de julho de 1992; 

de 24 de julho de 1992. 

dezembro de 2011 . 

LC. 453/11 

Art. 63. Ficam expressamente revogados: 

1- a Lei Complementar n° 432, de 04 de novembro de 2010; 
11- a Lei Complementar n° 421 , de 08 de abril de 2010; 
111- a Lei Complementar n° 420, de 08 de abril de 2010; 
IV - a Lei Complementar n° 265, de 1 O de dezembro de 2003; 
V - a Lei Complementar n° 245, de 12 de dezembro de 2002, 

VI - a Lei Complementar n° 133, de 25 de outubro de 1995; 
VIl - o artigo 20 e seus parágrafos da Lei Complementar n° 

VIII -os §§ 1° e 2° do artigo 52 da Lei Complementar no 56, 

Prefeitura Municipal de São José dos Campos, 08 de 

Eduardo Cury 
Prefeito Munici 
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Registrada na Divisão de Formalização e Atos da Secretaria 
de Assuntos Jurídicos, aos oito dias do mês de dezembro do ano de dois mil e onze. 
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Roberta~~~ebello 
Chefe da Divisão de Formalização e Atos 

(Projeto de Lei Complementar n° 22/11, de autoria do Poder Executivo) 
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ANEXO I - QUADRO GERAL DE CARGOS 

DENOMINAÇÃO GRUPO EXIGÊNCIA DE INGRESSO QTDE 

AGENTE DE SERVIÇOS GERAIS G1 Ensino Fundamental e Certidão Negativa Distrib. Criminal 1.100 

AGENTE OPERACIONAL G2 Ensino Médio e Certidão Negativa Distrib. Criminal 500 

AGENTE EDUCADOR G3 Ensino Médio, Certidão Negativa Distrib. Criminal 300 

ASSISTENTE EM GESTÃO MUNICIPAL G3 Ensino Médio, Certidão Negativa Distrib. Criminal 1.150 

ASSISTENTE TÉCNICO EM SAÚDE G4 Ensino Técnico, Registro no Conselho, Certidão Negativa Distrib. Criminal 1.350 

TÉCNICO EM RADIOLOGIA G4 Ensino Técnico, Registro no Conselho, Certidão Negativa Distrib. Criminal 35 

ASSISTENTE TÉCNICO MUNICIPAL G5 Ensino Técnico, Registro no Conselho, Certidão Negativa Distrib. Criminal e CNH "B" 20 

ANALISTA EM GESTÃO MUNICIPAL G6 Ensino Superior, Registro Profissional, Certidão Negativa Distrib. Criminal 350 

ANALISTA EM SAÚDE 40H G6 Ensino Superior, Registro Profissional, Certidão Negativa Distrib. Criminal 350 

ANALISTA TÉCNICO G7 Ensino Superior, Registro Profissional, Certidão Negativa Distrib. Criminal e CNH "B" 100 

AUDITOR TRIBUTÁRIO MUNICIPAL G7 Ensino Superior, Registro Profissional, Certidão Negativa Distrib. Criminal e CNH "B" 60 

FISCAL DE POSTURA E EST. URBANA G6 Ensino Superior, Registro Profissional, Certidão Negativa Distrib. Criminal e CNH "A" e "B" 90 

DENTISTA G7 Ensino Superior, Registro Profissional, Certidão Negativa Distrib. Criminal 180 

PROCURADOR G8 Ensino Superior, Registro Profissional, Certidão Negativa Distrib. Criminal 40 

MÉDICO G9 Ensino Superior, Registro Profissional, Certidão Negativa Distrib. Criminal 850 

GESTOR PÚBLICO MUNICIPAL G10 Ensino Superior, Registro Profissional, Certidão Negativa Distrib. Criminal 25 

6.500 
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CARGO 

AGENTE DE SERVIÇOS GERAIS 

AGENTE OPERACIONAL 

AGENTE EDUCADOR 

ASSISTENTE EM GESTÃO 
MUNICIPAL 

ASSISTENTE TÉCNICO EM SAÚDE 

TÉCNICO EM RADIOLOGIA 

ANEXO 11- ATRIBUIÇÕES SUMÁRIAS 

ATRIBUIÇÕES 

Auxiliar na execução e na manutenção preventiva, corretiva e de 
conservação de bens e serviços e também na elaboração e 
implantação deles em atividades associadas aos processos que 
requerem conhecimentos básicos das tarefas operacionais sob sua 
responsabilidade. Executa serviços de limpeza em geral, dos 
equipamentos utilizados, bem como dos instrumentos de uso comum. 
Coleta e entrega de documentos, jardinagem, zeladoria e mantém o 
espaço flsico de trabalho sempre organizado e higienizado. 

Desenvolver atividades de manutenção preventiva, corretiva, testes de 
aceitação e modificação em edificações e espaços públicos, reparos e 
manutenção em geral, máquinas, motores, móveis, circuitos 
hidráulicos e elétricos e veiculas, conforme procedimentos e normas 
estabelecidos para sua área de atuação e especialidade. 

Atuar como agente no desenvolvimento de ações educativas e de 
implementação de programas de promoção social, cultural, educaciona 
e de lazer, visando a reabilitação psicossocial, a formação para 
cidadania, de proteção e de acolhimento. Nas unidades escolares, 
participar do planejamenlo, execução de procedimentos e vivências 
relacionados ã etapa da educação básica correspondente aos grupos 
etários da educação infantil (do berçário até o ingresso no ensino 
fundamental). Executar atividades de suporte ã promoção de eventos 
de natureza cultural, social. educativas e de lazer na área de atuação. 

Executar atividades de suporte ao desenvolvimento, ã operação e 
gestão dos processos técnicos e administrativos em diferentes 
unidades organizacionais da Prefeitura Municipal de São José de 
Campos. 
Desenvolver estudos, levantamentos e pesquisas que subsidiem 
análises de capacidades objeto de ação para fins de diagnósticos 
planejamento e intervenções no sistema de trânsito, transportes e 
outros setores da Administração Municipal. 
Na área de trânsito e transportes, fiscalizar, orientar, organizar as 
operações de trânsito e transportes, por delegação, utíllzando 
procedimentos facilitadores de melhoria do sistema . 

Planejar, executar ações relacionadas à saúde dos cidadãos, de 
atendimento especializado em laboratórios, em unidades 
odontológicas, escolares, de pronto atendimento e outros, de acordo 
com normas e padrões estabelecidos para a área de atuação. 
Executar serviços gerais e/ou específicos de enfermagem no que diz 
respeito ao tratamento, à proteção e à recuperação de pacientes, bem 
como zelar pela observância de procedimentos e pela boa e correta 
utilização de instrumentos e equipamentos. 

Preparar materiais e equipamentos para exames e radioterapia. Operar 
aparelhos de tomógrafos, sistema de hemodinâmica, aparelhos de raio 
X e outros, realizados de acordo com a prescrição médica, 
posicionando adequadamente o paciente. 

Executar funções de suporte ao planejamento, elaboração e 
acompanhamento de projetos. Executar atividades de prevenção e 

JORNADA 
SEMANAL 

40 Horas 

40 Horas 

40 Horas 

40 Horas 

40 Horas 

24 Horas 

ASSISTENTE TÉCNICO MUNICIPAL controle de equipamentos de utilização em serviço e/ou, da instituição. 40 Horas 
Atender à demanda de acordo com as atividades de sua especialidade 
nas áreas de segurança do trabalho, de agrimensura e de obras. 
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CARGO ATRIBUIÇÕES 

Executar atividades inerentes ao planejamento, execução e 
monitoramento de processos, procedimentos e informações para 
eficiência e efetividade da gestão municipal em sua área de atuação. 
Planejar, coordenar, orientar e atuar na gestão, armazenamento e 
processamento técnico de informações. Promover a racionalização e 
controle de desempenho e emitir relatórios para subsidiar e 
implementar ações de melhoria de gestão. 

JORNADA 
SEMANAL 

ANALISTA EM GESTÃO MUNICIPAL Planejar, dese~volver, coo~denar, pro~over, implementar e avaliar 40 Horas 
programas polft1co-pedagóg1cos nos eqUipamentos de esporte. lazer e 

ANALISTA TÉCNICO 

educação da instituição, envolvendo atividades físicas. esportivas. 
educativas e de lazer para a comunidade em geral. Promover 
competições. inclusive de esportes de rendimento e outras 
modalidades representativas do Município. Realizar atividades 
técnicas de assistência social a indivíduos. família. grupos e 
comunidades. aplicando métodos e processos orientados para o 
desenvolvimento de cidadania e de inclusão social. 

Planejar. elaborar. analisar. coordenar. executar e dirigir projetos de 
engenharia e arquitetura orientados por normas e procedimentos de 
planejamento e desenvolvimento ambiental, urbanístico e de melhoria 
da qualidade de vida dos cidadãos do Município. Executar atividades 
inerentes ao planejamento, execução e monitoramento de processos. 
procedimentos e informações para eficiência e efetividade da gestão 
municipal em sua área de atuação. Planejar. coordenar, orientar e atuar 
na gestão. armazenamento e processamento técnico de informações. 

Planejar, coordenar, supervisionar. controlar, executar e avaliar as 
atividades da Administração Tributária Municipal. em especial as de 
cadastramento, constituição de crédito tributário e sua cobrança. 
controle e arrecadação dos tributos municipais. Acompanhar, analisar. 
controlar e conferir o repasse das transferências constitucionais do 

40 Horas 

AUDITOR TRIBUTÁRIO MUNICIPAL ICMS, . I~VA. I~R. IPI e FPM. Ef~tuar planejamen~o. p~rticipar e 40 Horas 
superv1s1onar a Implementação de s1stemas da área tnbutána. Propor 

DENTISTA 

LC. 453/11 

novas tecnologias e procedimentos, especialmente voltados para a 
tecnologia da informação para aprimoramento da arrecadaçãc 
tributária. Promover a educação fiscal e zelar pela eficiência do Fisco 
na consecução das receitas tributárias necessárias à sustentação dos 
bens e serviços oferecidos à Municipalidade. 

Realizar diagnóstico. prognóstico, prevenção. tratamento e controle dos 
problemas da saúde bucal. Coordenar e/ou executar atividades de 
estudos. pesquisas e levantamentos de interesse da cavidade oral e 
seus elementos que interferem na saúde do cidadão, nas Unidades de 
Saúde. Odontológicas e Escolas Municipais, em atendimento regular e 
de emergência. Realizar ações educativas integrando-se às políticas 
de proteção social. Executar atividades inerentes ao planejamento 
execução e monitoramento de processos, procedimentos e 
informações para eficiência e efetividade da gestão municipal em sua 
área de atuação. Planejar. coordenar, orientar e atuar na gestão de 
equipes multiprofisslonal. realizar levantamentos epidemiológicos 
armazenamento e processamento técnico de informações. 
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CARGO 

FISCAL DE POSTURA E ESTÉTICA 
URBANA 

GESTOR PÚBLICO MUNICIPAL 

MÉDICO 

PROCURADOR 

ANALISTA EM SAÚDE 

ASSESSOR DE IMPRENSA 

LC. 453111 

ATRIBUIÇÕES 

Planejar, orientar e fiscalizar o cumprimento de leis, regulamentos e 
normas que regem as posturas municipais adotando procedimentos de 
controle, avaliação, educação e aperfeiçoamento da sistemática de 
fiscalização do Municfpio. Executar atividades inerentes ao 
planejamento, execução e monitoramento de processos, procedimentos 
e informações para eficiência e efetividade da gestão municipal em sua 
área de atuação. Planejar, coordenar, orientar e atuar na gestão, 
armazenamento e processamento técnico de informações. 

Atuar em gestão governamental, nos aspectos técnicos de formulação, 
proposição implementação e avaliação de polfticas públicas, bem como 
em direção e assessoramento, em secretarias da administração pública 
municipal. Executar atividades inerentes ao planejamento, execução e 
monitoramento de processos, procedimentos e informações para 
eficiênda e efetividade da gestão municipal em sua área de atuação. 
Planejar, coordenar, orientar e atuar na gestão, armazenamento e 
processamento técnico de informações. 

Prestar assistência integral ao cidadão efetuando exames médicos, 
emitindo diagnósticos, prescrevendo medicamentos e realizando outras 
formas de tratamento para diversos tipos de enfermidades, aplicando 
recursos de medicina preventiva ou terapêutica para promover a saúde 
e bem estar da população. Prestar socorros de urgência e emergência. 
Participar de atividades de ensino e pesquisa em sua área de atuação. 
Participar de atividades de planejamento e organização junto a sua 
Unidade de atuação. 

Prestar assistência jurídica à municipalidade, representar judicial e 
extrajudicialmente o Município, atuando em todos os atos do processo. 
Elaborar pareceres, minutas, projetos de lei, decretos e veto. Executar 
atividades inerentes ao planejamento, execução e monitoramento de 
processos, procedimentos e informações para eficiência e efetividade 
da gestão municipal em sua área de atuação. 

Realizar atividades de nível superior que envolvam a prestação de 
serviços de saúde. na respectiva área de formação e/ou 
especialização, aos municipes de São José dos Campos; emitir 
parecer técnico Inerente à sua área de atuação, sempre que requerido 
pela autoridade competente; atuar na orientação e educação em 
saúde, em seu nlvel de especialização. com vistas à prevenção 
primária e secundária de doenças e, particularmente. à promoção de 
saúde e de qualidade de vida, tanto Individualmente como por meio de 
cursos, palestras, campanhas e programas educativos; realizar 
trabalhos que exijam conhecimentos básicos e/ou especificas de 
informática; realizar outras atividades da mesma natureza e grau de 
complexidade que venham a ser determinadas pela autoridade 
superior. Participar da elaboração de protocolo de assistência e atuar 
em equipe multidisciplinar. Desenvolver e Implementar ações de 
educação, prevenção. promoção. proteção e reabilitação da saúde 
individual e coletiva. 

Executar atividades inerentes ao planejamento, execução e 
monitoramento de processos, procedimentos e informações para 
eficiência e efetividade da gestão municipal em sua área de atuação. 
Planejar. coordenar, orientar e atuar na gestão. armazenamento e 
processamento técnico de informações. 
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ANEXO 111 - TA BELAS DE VENCIMENTO 
Agente de Serviços Gerais 
GRUPO NIVEL \GRAU A B c o E F G H I 

1 715,00 757,90 803,37 851 ,58 902,67 956,83 1.014,24 1.075,1 0 
G1 2 1.014,24 1.075,10 1.139,60 1.207,98 1.280,46 1.357,28 1.438,72 1.525,04 1.616,55 

3 1.525,04 1.616,55 1.713,54 1.816,35 1.925,33 2.040,85 2.163,30 
Agente Operacional 
GRUPO NIVEL \GRAU A B c o E F G H I 

1 900,00 954,00 1.011,24 1.071,91 1.136,23 1.204,40 1.276,67 1.353,27 
G2 2 1.276,67 1.353,27 1.434,46 1.520,53 1.611,76 1.708,47 1.810,98 1.919,64 2.034,81 

3 1.919,64 2.034,81 2.156,90 2.286,32 2.423,50 2.568,91 2.723,04 

Assistente em Gestão Municipal / Agente Educador 
GRUPO NIVEL \GRAU A B c o E F G H I 

1 1.210,00 1.282,60 1.359,56 1.441,13 1.527,60 1.619,25 1.716,41 1.819,39 
G3 2 1.716,41 1.819,39 1.928,56 2.044,27 2.166,93 2.296,94 2.434,76 2.580,84 2.735,69 

3 2.580,84 2.735,69 2.899,84 3.073,83 3.258,26 3.453,75 3.660,98 

Assistente Técnico em Saúde I Técnico em Radiologia 
GRUPO NIVEL \ GRAU A B c o E F G H I 

1 1.300,00 1.378,00 1.460,68 1.548,32 1.641 ,22 1.739,69 1.844,07 1.954,72 
G4 2 1.844,07 1.954,72 2.072,00 2.196,32 2.328,10 2.467,79 2.615,86 2.772,81 2.939,18 

3 2.772,81 2.939,18 3.115,53 3.302,46 3.500,60 3.710,64 3.933,28 
Assistente Técnico Municipal 
GRUPO NIVEL \ GRAU A B c o E F G H I 

1 1.520,00 1.611,20 1.707,87 1.810,34 1.918,96 2.034,10 2.156,15 2.285,52 
G5 2 2.156,15 2.285,52 2.422,65 2.568,01 2.722,09 2.885,41 3.058,54 3.242,05 3.436,57 

3 3.242,05 3.436,57 3.642,77 3.861,33 4.093,01 4.338,60 4.598,91 

Analista em Gestão Municipal / Analista em Saúde I Fiscal de Postura e Estética Urbana 
GRUPO NIVEL \GRAU A B c o E F G H 

1 2.760,00 2.925,60 3.101,14 3.287,20 3.484,44 
G6 2 3.287,20 3.484,44 3.693,50 3.915,11 4.150,02 4.399,02 4.662,96 4.942,74 

3 4.662,96 4.942,74 5.239,30 5.553,66 5.886,88 6.240,09 6.614,50 
4 6.240,09 6.614,50 7.011 ,37 7.432,05 7.877,98 8.350,65 

LC. 453/ 11 Pl 28746-9/11 



Auditor Tributário Municipal/ Dentista I Analista Técnico 

GRUPO NIVEL \ GRAU A B c o E F G H 
1 4.621 ,00 4 .898,26 5.192,16 5.503,68 5.833,91 

G7 2 5.503,68 5.833,91 6.183,94 6.554,98 6.948,28 7.365,17 7.807,08 8.275,51 

3 7.807,08 8.275,51 8.772,04 9.298,36 9 .856,26 10.447,64 11 .074,50 

4 10.447,64 11.074,50 11 .738,97 12.443,30 13.189,90 13.981,30 
Procurador 
GRUPO NIVEL \ GRAU A B c o E F G H 

1 5.681 ,00 6.021 ,86 6.383,17 6.766,16 7.172,13 

G8 2 6.766,16 7.172,13 7.602,46 8.058,61 8.542,12 9.054,65 9.597,93 10.173,81 

3 9.597,93 10.173,81 10.784,23 11.431 ,29 12.117,17 12.844,20 13.614,85 

4 12.844,20 13.614,85 14.431,74 15.297,64 16.215,50 17.188,43 
Médico 
GRUPO NIVEL \ GRAU A B c o E F G 

1 4.621 ,00 5.175,52 5.486,05 5.815,21 6.164,13 6.533,97 

G 9 2 6.164,13 6.533,97 6.926,01 7.341 ,57 7.782,07 8.248,99 8.743,93 

3 8.248,99 8.743,93 9.268,57 9.824,68 10.414,16 11 .039,01 11.701 ,35 

4 11.039,01 11.701 ,35 12.403,43 13.147,64 13.936,50 14.772,69 

Gestor Público Municipal 

'GRUPO I NiVEL I 
. G 10 - 1 I 6.600,00 

Agente Fiscal de Postura e Estética Urbana (optantes) 

GRUPO NIVEL \ GRAU A B c o E F G H 
1 1.237,96 1.601 ,93 2.042,93 

2 2.760,00 2.925,60 3.101 ,14 3.287,20 

G 11 3 3.287,20 3.484,44 3.693,50 3.915,11 4.150,02 4.399,02 4.662,96 4.942,74 

4 4.399,02 4.662,96 4.942,74 5.239,30 5.553,66 5.886,88 6.240,09 

5 5.886,88 6.240,09 6.614,50 7.011 ,37 7.432,05 7.877,98 
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Procurador I (optantes) 
GRUPO NIVEL \ GRAU A B c D E F G H 

1 2.760,00 2.925,60 3.101,14 3.287,20 3.484,44 
2 5.681,00 6.021,86 6.383,17 6.766,16 7.172,13 

G 12 3 6.766,16 7.172,13 7.602,46 8.058,61 8.542,12 9.054,65 9.597,93 10.173,81 
4 9.597,93 10.173,81 10.784,23 11.431,29 12.117,17 12.844,20 13.614,85 

5 12.844,20 13.614,85 14.431,74 15.297,64 16.215,50 17.188,43 
' . F1scal Tnbutano (optantes) 

GRUPO NIVEL \ GRAU A B c D E F G H 
1 1.325,00 1.404,50 1.488,77 1.578,10 1.672,78 
2 4.621 ,00 4.898,26 5.192,16 5.503,68 5.833,91 

G 13 3 5.503,68 5.833,91 6.183,94 6.554,98 6.948,28 7.365,17 7.807,08 8.275,51 

4 7.807,08 8.275,51 8.772,04 9.298,36 9.856,26 10.447,64 11.074,50 
5 10.447,64 11.074,50 11.738,97 12.443,30 13.189,90 13.981,30 
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ANEXO IV - EXIGÊNCIAS DE QUALIFICAÇÃO PARA PROMOÇÃO 

EXIGÊNCIA DE INGRESSO 
QUALIFICAÇAO 

NfVEL 1-G_RA_D_U.,...,.A-=ç""'l""A-=-o~rr:::;IT;:-U.;ç:LA:;;:.Ç;::;-Ar,O~rrc;-;:A-;:;P~AC-;:;IiTT~AÇrAK'i-O~ 

ENSINO FUNDAMENTAL 
2 ENSINO M DIO 120 HORAS 
3 ENSINO M DIO 120 HORAS 

QUALIFICAÇÃO 
NÍVEL EXIGÊNCIA DE INGRESSO 

GRADUAÇÃOfTITULAÇÃO CAPACITAÇÃO 
EDUCAÇAO PROFISSIONAL 

2 (TéCNICO) OU ENSINO 
SUPERIOR 240 HORAS 

ENSINO MÉDIO 
EDUCAÇAO PROFISSIONAL 

3 (TéCNICO) OU ENSINO 
SUPERIOR 240 HORAS 

GRADUAÇ OfTITULAÇAO CAPACITAÇAO 
EXIG~NCIA DE INGRESSO NIVEL 

QUALIFICA AO 

2 ENSINO SUPERIOR 360 HORAS 
ENSINO MéDIO/TéCNICO 

3 
ENSINO SUPERIOR OU P S-

GRADUA ÃO 360HORAS 

QUALIFICAÇAO 
NÍVEL EXIGÊNCIA DE INGRESSO 

GRADUAÇÃOfTITULAÇAO CAPACITAÇÃO 

2 
ENSINO SUPERIOR I POS-

GRADUAÇÃO 360 HORAS 

ENSINO SUPERIOR 3 
ENSINO SUPERIOR I POS-

360 HORAS GRADUAÇÃO 

4 
ENSINO SUPERIOR I POS-

360 HORAS GRADUAÇÃO 
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ANEXO V· TABELA DE CONVERSÃO DE CARGOS 

ENQUADRAMENTO DE SERVIDORES OPTANTES PELO PCCV 

CARGO· SITUAÇÃO ATUAL OPÇÃO· NOVA SITUAÇÃO QUADRO 

NOVO AGENTE DE SERVIÇOS GERAIS QUADRO GERAL DE CARGOS 

NOVO AGENTE OPERACIONAL QUADRO GERAL DE CARGOS 

NOVO AGENTE EDUCADOR QUADRO GERAL DE CARGOS 

OPERADOR DE TRÁFEGO 
AGENTE ADMINISTRATIVO 11 
AGENTE ADMINISTRATIVO 111 
ARMAZENISTA 
ASSISTENTE DE PESSOAL 
AUXILIAR DE BIBLIOTECA I ASSISTENTE EM GESTÃO MUNICIPAL QUADRO GERAL DE CARGOS 
AUXILIAR DE BIBLIOTECA 11 
AUXILIAR DE BIBLIOTECA 111 
AUXILIAR DE EDUCAÇÃO 
COMPRADOR 
SECRETÁRIO/A DE ESCOLA 
TÉCNICO DE PESSOAL 
HIGIENISTA DENTAL ASSISTENTE TÉCNICO EM SAÚDE QUADRO GERAL DE CARGOS 
TÉCNICO EM PATOLOGIA CLfNICA 
TÉCNICO EM RADIOLOGIA TECNICO EM RADIOLOGIA QUADRO GERAL DE CARGOS 

TÉCNICO EM AGRIMENSURA ASSISTENTE TÉCNICO MUNICIPAL QUADRO GERAL DE CARGOS 
TÉCNICO DE SEGURANÇA DO TRABALHO 
ECONOMISTA 
SOCIÓLOGO 
BIBLIOTECÁRIO ANALISTA EM GESTÃO MUNICIPAL QUADRO GERAL DE CARGOS 

PROFESSOR DE EDUCAÇÃO FfSICA 
ASSISTENTE SOCIAL 
NOVO AUDITOR TRIBUTÁRIO MUNICIPAL QUADRO GERAL DE CARGOS 

DENTISTA 20H 
DENTISTA 24H DENTISTA 
DENTISTA 30H 

QUADRO GERAL DE CARGOS 

DENTISTA 40H 
ARQUITETO 
ENGENHEIRO 
ENGENHEIRO CIVIL 

ANALISTA TÉCNICO QUADRO GERAL DE CARGOS 

ENGENHEIRO DE SEGURANÇA DO TRABALHO 
NOVO FISCAL DE POSTURA E ESTETICA URBANA QUADRO GERAL DE CARGOS 

NOVO GESTOR PUBLICO MUNICIPAL QUADRO GERAL DE CARGOS 

PROCURADOR PROCURADOR QUADRO GERAL DE CARGOS 

MÉDIC020H 
MÉDIC024H MÉDICO QUADRO GERAL DE CARGOS 
MÉDICO 30H 
MÉDIC040H 
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ANEXO V· TABELA DE CONVERSÃO DE CARGOS 

ENQUADRAMENTO DE SERVIDORES OPTANTES PELO PCCV 

CARGO· SITUAÇÃO ATUAL OPÇÃO · NOVA SITUAÇÃO QUADRO 
ENFERMEIRO 
ENFERMEIRO DO TRABALHO 
FARMACEUTICO 
FISIOTERAPEUTA 
FONOAUDIÓLOGO 

ANALISTA EM SAÚDE QUADRO GERAL DE CARGOS 
LABORATORISTA CLINICO 
NUTRICIONISTA 
PSICóLOGO 
TERAPEUTA OCUPACIONAL 
VETERINÁRIO 40H 
AGENTE FISCAL AGENTE FISCAL DE POSTURA E ESTÉTICA URBANA QUADRO SUPLEMENTAR DE CARGOS 
AGENTE ADMINISTRATIVO I AGENTE ADMINISTRATIVO I QUADRO SUPLEMENTAR DE CARGOS 
AGENTE SOCIAL AGENTE SOCIAL QUADRO SUPLEMENTAR DE CARGOS 
AGENTE VISTOR SANITÁRIO AGENTE VISTOR SANITÁRIO QUADRO SUPLEMENTAR DE CARGOS 
AGENTECADASTRADOR 

FISCAL TRIBUTÁRIO QUADRO SUPLEMENTAR DE CARGOS 
FISCAL DE TRIBUTOS MUNICIPAIS 
ANALISTA DE CARGOS E SALÁRIOS ANALISTA DE CARGOS E SALARIOS QUADRO SUPLEMENTAR DE CARGOS 
ANALISTA DE DOCUMENTOS HISTORICOS ANAUST A DE DOCUMENTOS HISTÓRICOS QUADRO SUPLEMENTAR DE CARGOS 
ANALISTA DE PLANEJAMENTO ANALISTA DE PLANEJAMENTO QUADRO SUPLEMENTAR DE CARGOS 
ANALISTA PROGRAMADOR JÚNIOR ANALISTA PROGRAMADOR JUNIOR QUADRO SUPLEMENTAR DE CARGOS 
ARMADOR ARMADOR QUADRO SUPLEMENTAR DE CARGOS 
ASCENSORISTA ASCENSORISTA QUADRO SUPLEMENTAR DE CARGOS 
ASSISTENTE DE ENFERMAGEM NIVEL A ASSISTENTE DE ENFERMAGEM NIVEL A QUADRO SUPLEMENTAR DE CARGOS 
ASSISTENTE DE ENFERMAGEM NIVEL I ASSISTENTE DE ENFERMAGEM NIVEL I QUADRO SUPLEMENTAR DE CARGOS 
ASSISTENTE DE ENFERMAGEM NIVEL 11 ASSISTENTE DE ENFERMAGEM NIVEL 11 QUADRO SUPLEMENTAR DE CARGOS 
ASSISTENTE JURIDICO ASSISTENTE JURIDICO QUADRO SUPLEMENTAR DE CARGOS 
AUXILIAR DE DESENVOLVIMENTO INFANTIL AUXILIAR DE DESENVOLVIMENTO INFANTIL QUADRO SUPLEMENTAR DE CARGOS 
AUXILIAR DE MANUTENÇÃO DE NECRÓPOLES AUXILIAR DE MANUTENÇÃO DE NECRÓPOLES QUADRO SUPLEMENTAR DE CARGOS 
AUXILIAR DE PATOLOGIA CLINICA AUXILIAR DE PATOLOGIA CLINICA QUADRO SUPLEMENTAR DE CARGOS 
AUXILIAR DE SERVICOS GERAIS AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS QUADRO SUPLEMENTAR DE CARGOS 
AUXILIAR DE TOPóGRAFO AUXILIAR DE TOPóGRAFO QUADRO SUPLEMENTAR DE CARGOS 
AUXILIAR GRÁFICO AUXILIAR GRAFICO QUADRO SUPLEMENTAR DE CARGOS 
AUXILIAR ODONTOLóGICO AUXILIAR ODONTOLÓGICO QUADRO SUPLEMENTAR DE CARGOS 
BORRACHEIRO BORRACHEIRO QUADRO SUPLEMENTAR DE CARGOS 
CAL CElEIRO CALCETEIRO QUADRO SUPLEMENTAR DE CARGOS 
CARPINTEIRO CARPINTEIRO QUADRO SUPLEMENTAR DE CARGOS 
CHEFE DE DIVISÃO CHEFE DE DIVISÃO QUADRO SUPLEMENTAR DE CARGOS 
CITOTÉCNICO CITOTÉCNICO QUADRO SUPLEMENTAR DE CARGOS 
COORDENADOR 11 COORDENADOR 11 QUADRO SUPLEMENTAR DE CARGOS 
COORDENADOR 111 COORDENADOR 111 QUADRO SUPLEMENTAR DE CARGOS 
COORDENADOR IV COORDENADOR IV QUADRO SUPLEMENTAR DE CARGOS 
COSTUREIRA COSTUREIRA QUADRO SUPLEMENTAR DE CARGOS 
COZINHEIRO/A COZINHEIRO/A QUADRO SUPLEMENTAR DE CARGOS 
DEDETIZADOR DEDETIZADOR QUADRO SUPLEMENTAR DE CARGOS 
DESENHISTA GRAFICO DESENHISTA GRÁFICO QUADRO SUPLEMENTAR DE CARGOS 
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ANEXO V· TABELA DE CONVERSÃO DE CARGOS 

ENQUADRAMENTO DE SERVIDORES OPTANTES PELO PCCV 

CARGO • SITUAÇÃO ATUAL OPÇÃO · NOVA SITUAÇÃO QUADRO 
DESENHISTA PROJETISTA DESENHISTA PROJETISTA QUADRO SUPLEMENTAR DE CARGOS 
EDUCADOR GERAL EDUCADOR GERAL QUADRO SUPLEMENTAR DE CARGOS 
ELETRICISTA ELETRICISTA QUADRO SUPLEMENTAR DE CARGOS 
ELETRICISTA DE AUTOS ELETRICISTA DE AUTOS QUADRO SUPLEMENTAR DE CARGOS 
ENCANADOR ENCANADOR QUADRO SUPLEMENTAR DE CARGOS 
ESTOOUISTA ESTOQUISTA QUADRO SUPLEMENTAR DE CARGOS 
FRENTISTA FRENTISTA QUADRO SUPLEMENTAR DE CARGOS 
INSTRUTOR DE APRENDIZAGEM INSTRUTOR DE APRENDIZAGEM QUADRO SUPLEMENTAR DE CARGOS 
INSTRUTOR DE ENSINO PROFISSIONALIZANTE I 220 INSTRUTOR DE ENSINO PROFISSIONALIZANTE I 220 QUADRO SUPLEMENTAR DE CARGOS 
INSTRUTOR DE ENSINO PROFISSIONALIZANTE 11 220 INSTRUTOR DE ENSINO PROFISSIONAliZANTE 11 220 QUADRO SUPLEMENTAR DE CARGOS 
INSTRUTOR DE ENSINO PROFISSIONALIZANTE 111120 INSTRUTOR DE ENSINO PROFISSIONALIZANTE 111120 QUADRO SUPLEMENTAR DE CARGOS 
INSTRUTOR DE ENSINO PROFISSIONALIZANTE 111 220 INSTRUTOR DE ENSINO PROFISSIONALIZANTE 111 220 QUADRO SUPLEMENTAR DE CARGOS 
INSTRUTOR DE FANFARRA INSTRUTOR DE FANFARRA QUADRO SUPLEMENTAR DE CARGOS 
INSTRUTOR DE OFICINA ESCOLA 11 INSTRUTOR DE OFICINA ESCOLA li QUADRO SUPLEMENTAR DE CARGOS 
JARDINEIRO JARDINEIRO QUADRO SUPLEMENTAR DE CARGOS 
JORNALISTA JORNALISTA QUADRO SUPLEMENTAR DE CARGOS 
LABORA TORISTA FOTOGRAFICO LABORATORISTA FOTOGRAFICO QUADRO SUPLEMENTAR DE CARGOS 
LAVADOR E LUBRIFICADOR DE AUTOS LAVADOR E LUBRIFICADOR DE AUTOS QUADRO SUPLEMENTAR DE CARGOS 
LOCUTOR LOCUTOR QUADRO SUPLEMENTAR DE CARGOS 
MARCENEIRO MARCENEIRO QUADRO SUPLEMENTAR DE CARGOS 
MARTELETEIRO MARTELETEIRO QUADRO SUPLEMENTAR DE CARGOS 
MECÂNICO DE AUTOS MECÃNICO DE AUTOS QUADRO SUPLEMENTAR DE CARGOS 
MECÂNICO DE MANUTENÇÃO DE EQUIPAMENTOS MÉDICOS MECÂNICO DE MANUTENÇÃO DE EQUIPAMENTOS MÉDICOS 

QUADRO SUPLEMENTAR DE CARGOS 
E ODONTOLóGICOS E ODONTOLóGICOS 
MECÂNICO DE MAQUINA PESADA MECÂNICO DE MÁQUINA PESADA QUADRO SUPLEMENTAR DE CARGOS 
MESTRE DE OBRAS MESTRE DE OBRAS QUADRO SUPLEMENTAR DE CARGOS 
MOTORISTA MOTORISTA QUADRO SUPLEMENTAR DE CARGOS 
OFlCIAL DE MANUTENÇÃO OFICIAL DE MANUTENÇÃO QUADRO SUPLEMENTAR DE CARGOS 
OPERADOR BRlTADOR OPERADOR BRJTADOR QUADRO SUPLEMENTAR DE CARGOS 
OPERADOR DE MAQUINA LEVE OPERADOR DE MAQUINA LEVE QUADRO SUPLEMENTAR DE CARGOS 
OPERADOR DE MAQUINA PESADA OPERADOR DE MÁQUINA PESADA QUADRO SUPLEMENTAR DE CARGOS 
OPERADOR DE SOM OPERADOR DE SOM QUADRO SUPLEMENTAR DE CARGOS 
ORIENTADOR PEDAGóGICO ORIENTADOR PEDAGOGICO QUADRO SUPLEMENTAR DE CARGOS 
PEDREIRO PEDREIRO QUADRO SUPLEMENTAR DE CARGOS 
PINTOR DE AUTOS PINTOR DE AUTOS QUADRO SUPLEMENTAR DE CARGOS 
PINTOR GERAL PINTOR GERAL QUADRO SUPLEMENTAR DE CARGOS 
PINTOR LETRISTA PINTOR LETRlSTA QUADRO SUPLEMENTAR DE CARGOS 
PORTEIRO ZELADOR PORTEIRO ZELADOR QUADRO SUPLEMENTAR DE CARGOS 
PROCURADOR I PROCURADOR I QUADRO SUPLEMENTAR DE CARGOS 
PRODUTOR DE ARTES GRAFICAS PRODUTOR DE ARTES GRAFICAS QUADRO SUPLEMENTAR DE CARGOS 
REPORTER FOTOGRAFICO REPORTER FOTOGRAFICO QUADRO SUPLEMENTAR DE CARGOS 
SECRETARIO/A EXECUTIVO/A SECRETARIO/A EXECUTIVO/A QUADRO SUPLEMENTAR DE CARGOS 
SECRETARIO/A JUNIOR SECRETARIO/A JUNIOR QUADRO SUPLEMENTAR DE CARGOS 
SECRETARIO/A S~NIOR SECRETARIO/A S~NIOR QUADRO SUPLEMENTAR DE CARGOS 
SERVENTE DE PEDREIRO SERVENTE DE PEDREIRO QUADRO SUPlEMENTAR DE CARGOS 
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ANEXO V- TABELA DE CONVERSÃO DE CARGOS 

ENQUADRAMENTO DE SERVIDORES OPTANTES PELO PCCV 

CARGO- SITUAÇÃO ATUAL OPÇÃO- NOVA SITUAÇÃO QUADRO 
SOLDADOR SOLDADOR QUADRO SUPLEMENTAR DE CARGOS 
SONOPLASTA SONOPLASTA QUADRO SUPLEMENTAR DE CARGOS 
TÊCNICO DE ARTES GRAFICAS ITECNICO DE ARTES GRAFICAS QUADRO SUPLEMENTAR DE CARGOS 
TECNICO DE MANUTENCÃO TÉCNICO DE MANUTENCÃO QUADRO SUPLEMENTAR DE CARGOS 
TÉCNICO EM CONTABILIDADE TÉCNICO EM CONTABILIDADE QUADRO SUPLEMENTAR DE CARGOS 
TÊCNICO ESPORTIVO TÉCNICO ESPORTIVO QUADRO SUPLEMENTAR DE CARGOS 
TELEDIGITADOR TELEDIGIT ADOR QUADRO SUPLEMENTAR DE CARGOS 
TELEFONISTA TELEFONISTA QUADRO SUPLEMENTAR DE CARGOS 
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ANEXO VI· QUADRO SUPLEMENTAR DE CARGOS 

DENOMINAÇÃO DE CARGOS GRUPO 

AGENTE ADMINISTRATIVO I G1 

AGENTE FISCAL G3 

AGENTE FISCAL DE POSTURA E ESTÉTICA URBANA G11 

AGENTE SOCIAL G1 

AGENTE VISTOR SANITÁRIO G4 

ANALISTA DE CARGOS E SALÁRIOS G3 

ANALISTA DE DOCUMENTOS HISTÓRICOS G6 

ANALISTA DE PLANEJAMENTO G3 

ANALISTA PROGRAMADOR JÚNIOR G4 

ARMADOR G1 

ASCENSORISTA G1 

ASSISTENTE DE ENFERMAGEM NÍVEL A G3 

ASSISTENTE DE ENFERMAGEM NÍVEL I G4 

ASSISTENTE DE ENFERMAGEM NÍVEL 11 G4 

ASSISTENTE JURÍDICO G3 

AUXILIAR DE DESENVOLVIMENTO INFANTIL G3 

AUXILIAR DE MANUTENÇÃO DE NECRÓPOLES G1 

AUXILIAR DE PATOLOGIA CLÍNICA G1 

AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS G1 

AUXILIAR DE TOPÓGRAFO G1 

AUXILIAR GRÁFICO G1 

AUXILIAR ODONTOLÓGICO G1 

BORRACHEIRO G1 

CALCETEIRO G1 

CARPINTEIRO G1 

CHEFE DE DIVISÃO G6 

CITOTÉCNICO G6 

COORDENADOR 11 G3 

COORDENADOR 111 G3 

COORDENADOR IV G3 

COSTUREIRA G1 

COZINHEIRO/A G1 

DEDETIZADOR G1 
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ANEXO VI - QUADRO SUPLEMENTAR DE CARGOS 

DENOMINAÇÃO DE CARGOS GRUPO 

DESENHISTA GRÁFICO G3 

DESENHISTA PROJETISTA G5 

EDUCADOR GERAL G6 

ELETRICISTA G1 

ELETRICISTA DE AUTOS G1 

ENCANADOR G1 

ESTOQUISTA G1 

FISCAL TRIBUTÁRIO G13 

FRENTISTA G1 

INSTRUTOR DE APRENDIZAGEM G2 

INSTRUTOR DE ENSINO PROFISSIONALIZANTE I 220 G4 

INSTRUTOR DE ENSINO PROFISSIONALIZANTE 11 220 G4 

INSTRUTOR DE ENSINO PROFISSIONALIZANTE 111120 G4 

INSTRUTOR DE ENSINO PROFISSIONALIZANTE 111220 G4 

INSTRUTOR DE FANFARRA G3 

INSTRUTOR DE OFICINA ESCOLA 11 G4 

JARDINEIRO G1 

JORNALISTA G6 

LABORA TORISTA FOTOGRÁFICO G1 

LAVADOR E LUBRIFICADOR DE AUTOS G1 

LOCUTOR G2 

MARCENEIRO G1 

MARTELETEIRO G1 

MECÂNICO DE AUTOS G1 

MECÂNICO DE MANUT. DE EQUIP. MÉDICOS E ODONTOLÓGICOS G2 

MECÂNICO DE MÁQUINA PESADA G1 

MESTRE DE OBRAS G1 

MOTORISTA G1 

OFICIAL DE MANUTENÇÃO G1 

OPERADOR BRITADOR G1 

OPERADOR DE MÁQUINA LEVE G1 

OPERADOR DE MÁQUINA PESADA G1 

OPERADOR DE SOM G1 
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ANEXO VI- QUADRO SUPLEMENTAR DE CARGOS 

DENOMINAÇÃO DE CARGOS GRUPO 

ORIENTADOR PEDAGÓGICO G6 

PEDREIRO G1 

PINTOR DE AUTOS G1 

PINTOR GERAL G1 

PINTOR LETRIST A G1 

PORTEIRO ZELADOR G1 

PROCURADOR I G12 

PRODUTOR DE ARTES GRÁFICAS G3 

SECRETARIO/A EXECUTIVO/A G3 

SECRETARIO/A JÚNIOR G3 

SECRETARIO/A S~NIOR G3 

SERVENTE DE PEDREIRO G1 

SOLDADOR G1 

SONOPLASTA G2 

TÉCNICO DE ARTES GRÁFICAS G3 

TÉCNICO DE MANUTEN_ÇAO G2 

TÉCNICO EM CONTABILIDADE G3 

TÉCNICO ESPORTIVO G3 

TÉCNICO ESPORTIVO 20H G3 

TELEDIGITADOR G3 

TELEFONISTA G1 
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